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pai do Soutas para a amvadaoão, pela Alfândega, dos "mpos- 
tos municipais sobro líquidos o sal, sendo sessonfa réis 
(1000) paia os líquidos, por kilo, o seiscentos réis ($600) 
para o sal, por tonelada; revogadas as 'disposições em con- 
trario. 

«ala das sessões, lõ de de/embro do 1923. — Fus.-hiu de 
A nilrnde. 

Favorável com subslitulivo. 

N. o; 
Onde convier 
■•sobro os valores distrilmidos pelos üioalrvs, cineioas e 

nutras empreza# de diversões ou de «porta ou esíabelecinK : - 
íos commereiacs, será cobrado o imposto de 10 '/o <pie incidirá 
sobro o valor do premiu — typo designado para cada ?< í mo. 

Sala das sessões, li de dezembro de 1025, — José Mur- 
Unho. 

N. 60 

Subsli(,ua-se a sub-omenda, apresentada ú emenda uu- 
moro 25 c approvada em 2" discussão, polo seguinte 

■■.\ão estão comprchendidas no regimen do decreto nu- 
mero lí.728, de 16 do março dó 1921 as cooperativas fie 
credito que se organizarem nos lermos do decreto n. 1.607, 
c!c 5 de janeiro de 1907 e obodecopem aos systemas Raiffoi- 
«en o Lnzz.atti; não sendo, por consequinto. obrigada á exf- 
genoia da expedição do cartas patentes o pagamento de quo- 
tas do fiscal i/ação, para a respectiva organização c funceio- 
r.anien(Oi 

Paragraplto único. Para gòsarem de laos favores, essas 
coonerafivas ficarão sujeitas, sem ônus algum, ã fiscalização 
»io Ministério da Agricultura, que verificará si observam cila 
as prescripções do decreto n. 1.637, Citado e os fins pa a que 
foram fundadas. 

Sala fias sessões, 15 de dezembro de 1925, — Pedro L%>t. 

K, 78 

Avt. Fica autorizado o Thesonro Nacional a receber 
nb' 31 do dezembro de 1926, para os devidos ofíeiios. a taxa 
di> registro dos diplomas expedidos pela Escola de Kugonharia 
Mackenzie Còllege, ficando assim prorogado até aquelia data 
n jn-azo de ipie traia o ac!. 2" do decreío n. i .65'.» d 19 
«to janoico do 1023. 

zApprovada com suli-cmenda. 

IA. 
finde convier: 

llio de Janeiro, do dezembro do 1025. 
Aim: ovada com substitutivo. 

N. 70 
Onde convier; 
Continua em vigor o ar(; 21 da lei n. -l.440,. de' 31 do 

dezembro de 1021. 
«ata das se-õe-, em 12 de dezembro d« 1923. — VVí« 

pneio df Abreu. 
a. so 

Onde convier; 
substitua-óe o paragraplm único do art. 94 do decreto 

n. Ií.618, de 26 de janeiro de 1021, polo seguinte: 
Parap: aph I único, Poderão ser nxpi-fos á venda a reta- 

lho. devendo, porém, ser conservados os josueotivo# envidlo- 
rios. te fôrma a se poder verificar o eslampiiliamcnto o sendo 
as eslampilhas inutilizadas com a «íata do inicio do rastalha- 
menlo, as conservas, o café torrado ou moido, velas, cigarre 
*• manteiga, o assucac refinado. Multa d 202$ a 700$ aos le- 
tiactores deste paragrapbo. 

saia da- s.-sõcr, em de/omlir. dc 10:5. Eiiselri d* 
A ndrtule, 

Appiov.ulo 4*01n substituiivf>. 

N ■ 82 

o- diplomas expedidos pelas • • • '. eniv. ••■•,.;•• reco- 
nhecidus de utilidade publica es'im «ui ■ u .-.o e« lo (,• ■ •zb.i 
dc 208000, que será cobrado dentro d;, ■•x,-.vicio fhr.mcoíf > 
pela repartição arrecailadora, r spi ■ tivá, d , ■• t ivcm;!' 
cida a firma do director da escola, 

Saiu da- s.v-õo.-, novembro de 1625. 
vidho 

N. 83 

M ií[\í ' / V,rr- 

Art. Fica o Governo autorizado a probibic a impo,* 
façào de qualquer produeto estrangeiro sempre que verificar 
que os fabricnnles, roprcscntanf.cs ou importadores d • pro- 
ilucto, concedendo vantagens espeeiaes aos commerciar.le- que 
se comiironietíam a não vender o similar nacional, procuram 
embaraçar ou prejudicar a venda dcsle ultimo o assim a in- 
dnstria nacional. 

Manoel fíorhn. 

fliule eouvicr: 
Sem atipliçada em beneficio das obra- dc sane.i oento 

eu-mo prlniario e agiicola e assistência publica maidio pe- 
la- Prelazias Apostólicas do llio \'egro o do llio Mad •: i a e. o- 
«•fio de que iram o art. .'li, g 12, leitrn d da lei n. 2,:: l. 5» 
ot) de tlezembro de 1010. 

zAiqirovada com moilificução. 

V 18 

Olute CollV ieVt 
Fica revigorafio o ait. .'In da lei n. 1.183. d .81 d d /em- 

bi > ije 1028. 
Art, 80: 
«t O oleo rombustlvef, gazOllnn e kero/.euc. qnaurtu «tubar- 

rados n gmuel cam jueliildos mi eoçao AJJI na Go. solidaçfio 
das l.eis >ias Aifandi 

Approvada com 'U(!« reclncçfto. 

Alim de fonienta a indusli i;i de liação -ja sela. ca 
criada a luxa addiciuuul d« 3 vã sobre tado-, os de ■ üo do in:'- 
prrefaçõirrrfnrados nas Alfândega^ d i R.publica sobre a- mer- 
cadorias e artigos da Classn 18" da Tarifa vigerdo. 

0 produeto dessa taxa adfUcionnl será distribuído pelo 
MinisP-rio da Agricultura, entre as empre/.as de fiação f'o ch- 
-ulos do -eda que irahaibaiu cmn bacias de fiação do nu ') ou 
mais cabos, que tenham utilizado ca-iilos naeionae?, e do 
accônto com o numeco de bacias (j.ie possuíam no anuo .inte- 
rior. A distribuição desse auxilia será regula'nonlada pelo Mi- 
nistério da Agriculliira, lendo eapeeirUmeiito em v >ía fomeulnr 
o ntelhorar a producção de casulo- iiacio ue'-. 

llio de .laneiro, 12 do dezembro dc .I02 i. . F o;',. </. 
Jrontin. 

Aeceita com nuslificação s-.bce o iviime.' o d lares. 

Emendas flc-larnrlas para projoclo c-.zetiial as da us, 32, 
35. 56. 50. 62, 73. 73. ;7, 81, 8i. 80, 87, 88, 80, 91 O 93. _ 

Não foram aooonás as de n-, l, 2. 3, V 5, 7, to. 13, 16; 
17. In 19, 22. 23, 24. 25, 26, sj. 28, 81, 87, 09, 40, Al, 
42, 57.' iO, 50. 51, 52, 54, 57, 63, G-i, 63, 70. 7.1, 73, 8&. 90. 
02 e 94 , , 

A Commi^são vf-unir—e-ha hoje, 2o, as 1') noras, par.» 
ouvir a leitura do parecer d . *-'r.J<anro Mn ' r, ns i neiída- 
offcrecidus em nome da Gomroiçsão. 

Distribuição: 
Ao Sr, Bampaio Torréa*. prrqe^e ão da i.amara do» JAípu - 

lados n, , de 1025, approvwido o eonlracto oalebrauo com 
.. Banco do Brasil, bogulundo a factildode .uníssors sa erlzadg 
p..?., decreto «. i .685. dc 8 do jrmmn de 10:78. 

Commissáo <le Marinha b Guerra 

,;K» Nl.vv EM 24 Ul. BWUS.MBI.4» P» 19,5 

p, --* \s(a «dommissão, .-db n pr^-identia do Sr« 

Foiipl ,> Sobral vil. pr:-mt< o -tí. 'ai'« >:* aícnnli. 13en- 
,. in Ba >"ar s o. ' 

Deixou de ampare- »*." ■■ f-a . ti- 2a -l o >>. MwB» 
do. Tavsr cg. 

1 i am !'•! ç i.-.- ia; mo o- ■■■wiimlc» . areçer 
11,, sr. ».- »Va eu i, n .mrio, «■• a.-ròrna oam a 

d.di i -a p- a «.amara do- D.-p . a onf o ia offçre.stdn 

t pr«<p ii. 12. dc 3 25 que fixa as 'Of^j -erra par» 
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1626, emenda que so refere & Goiaraissão de Promoções do 
Exercito. 

Ainda do Sr. Carlos Cavalcanti, offerecendo emenda » 
proposição da Gamara dos Deputados, n. Cl, do 192õ, que ap- 
prova os decretos quo reorganizam os quadros do pessoal do 
Serviço Geral de iMacliinas da Marinha de Guerra c a Escola 
Naval. 

E. finalmente, do mesmo Sr. Senador, contrario a emen- 
da offerecida ao projecto do Senado n. 77, do 1925, rgulando 
as honras militares que cabem aos funcciouarios da extincla 
Direotoria Geral do Contabilidade da Marinha 

Coiumissâo de Justiça e Legislação 

REUNIÃO, EM 21 DE DEZEMBRO DE 1925 

Presidência do Sr. Adolpho Gordo 

Abre-se a sessão com a presença dos Srs. Adolphó Gordo», 
Cunha .Machado, Thomaz Rodrigues o Jcronymo Monteiro, 
deixando de comparecer os Srs. Arlslides Rocha, Autonio 
Massa, e Fernandes Lima. 

•Approvada a acta do- trabalhos, anteriores, o Sr. Pre-i- 
doale dá conta do expediente, lendo a representação n. 52. do 
1925, em que o? membros da- classes liberaes, conservadoras I 
proielarias da cidade d,. Corumbá. Estado de Matto Grosso, si- 
dcilam o apoio da Commissão no sentido do prestigiar o pro- 
jecto do reforma eleitoral apresentado pelo íjr. Monlz íflodrõ. 

O Sr. Presidente devolve os papeis, de que se achava com 
vista, relativos ao projecto n. 80, de 192 i, que manda substi- 
tuir o art. 17 o paragraphos do regulamento qu^ baixou com 
o decreto n. 15.770, de 0 de novembro de 1922, determinando 
que a casa pmhores que realizar empréstimo sob a garan- 
tia de objecles furtados eu roubados seja obrigada a rosli- 
tuil-a aos respectivos dono-. 

Por estar ausente o Relator, 8r. Aristides Rocha, resol- 
ve se adiar a assignatura do seu parecer, offerecendo substi- 
tutivo a es-e projecto, declarando o Sr, .Presidente quo 'o 
subscreve com lestricçõas. 

Relalando as emendas offerecida^ em plonevio ao riro- 
jceto n. Si. de JM23, qu. determina que em todas as vistoria - 
em virtude de incêndios e nas que se procederem nas casas 

di diversões, no Districto Federal, a Policia seja representada 
por um engenheiro perito privativo, o Sr. Thomaz Rodrigues, 

apresenta um mhstitutivo ao mesmo projecto, sondo o seu pa- 
recer approvado o assignado. A Commissão approva ainda 
tuna emenda do, Sr. Jcronymo Monteiro a esse substitutivo, 
modificando o regulamente que baixou com o decreto numero 
1(1.590. do 10 de setembro de 1921. 

Nada mais havendo a tratar, levanta-se u sessão. 

Commissão de Diplomacia e Tratados 

Ona u presença dos Srs. üinro Müllcr. Barbosa Lima, 
iVcnancio Noiva o Aristides Rocha, e sob a presidência do pri- 
meiro ilesse- Horiadoros, reunia—e a Gommis.-ão do Diploma- 
cia c Tratados. 

O,? Srs. Aristides Rocha o Tcuancio Noiva. leram paVj- 
•eres favoráveis ás propo-ições da Gamara qu.; approva o 
oonvonio de Montovidão- assignado polo Brasil e polo Uru- 
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guay sobre limites, e provendo a situação dos funccionarios 
consulares o diplomáticos, em disponibilidade. 

O Sr, Barbosa Lima pediu vista le. ambos esses parece- 
res, o que lhe foi concedido. 

Rio, 24 de dezembro dc 1923. 

173° SESSÃO, EM 24 DE Dr.AEMBRO DE 1926 

PRESIDÊNCIA DO SR. ESTAGIO COiMURA, PRESIDENTE 

A's 13 horas c 35 minutos, acham-se presentes os Srs. 
Mendonça Martins. Pereira Lobo, Barbosa Lima. Lauro Souré, 
Cunha Machado. Thomaz Rodrigues, Benjamin Barroso, João 
Lyra, Eloy de Souza, Venaucio Neiva, Manoel Borba. Euseblo 
de Andrade, Pedro Lago, Joaquim Moreira, Mendes Tavares. 
Paulo de Erontin, Bueno dc Paiva, Lacerda Franco, Luiz 
Adnlpho. Affonso de Camargo, Felippo Schmidl- l.auro Müllep 
e Yespucio do Abreu (23.). 

O Sr. Presidente — Presentes 23 Srs. Senadores, está 
aDerta a sessão. 

Vao ser lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 4" Secretario (servindo de 2") procede á leitura da 
acta da sessão anterior que, posta em discussão, é, sem de- 
bate approvada. 

O Sr. 1" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio- do Sr. i" Secretario da Gamara do? Deputados, 
remottendo as seguintes 

pnonosiçÕEs 

N. 80 — 1925 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 

DA DURAÇÃO Do THAEALTTP 

Art. 1.° Nos serviços imlu-friaes " commerciaes explo- 
rados por particulares, pela União, pelos Estado®, ou pelo» 
municípios a duração do Irabalho efleclivo dos operário- ou 
empregados, de um ou do outro sexo, não poderá exceder de 
oito horas por dia, ou de quarenta c oifo horas por semana, 
uu de uma umiiaçãc cquivaieme, calculada para um período 
do tempo diverso da semana. 

Art. 2.° Sempre que as condições peculiares a qualquer 
das acüvidades profissionaes abrangidas nas disposições do 
artigo anterior, exigirem uma applicação gradativa do regi- 
men estabelecido no mesmo artigo, o Poder Executivo deter- 
minará, cm decretos especiaes, os prazos c condiçõee parti- 
culares e.n que será esse regimen applicavel ás mencionadas 
actividades profissionaes. 

si» ir -«..n ficcrems serão liaixailos por «olicitarãe dp as- 
sociações profissionaes, ou partes interessadas, mediante pro- 
posta tunuameniaüa do Conseibo Nacional do TrauaiRu. 

§ 2." Em todos os casos, o Conselho Nacional do Trabalho 
ouvirá o parecer das associações profissionaes interessada® 
orrnmzpdas legalmente p registradas na secretaria geral dô 
mesmo Conselho, marcando-lhes, para emittirem o seu pa- 
recer. o prazo mininio de uni mez. 

S 3.° A revi-ão desses decretos far-se-á pela mesma 
forma eslaholecida nos paragraphos anteriores. 

í? 4.° Us decretos quo forem baixados para os fins deste 
artigo, deverão levar em conta os accôrdos, quo existirem, 
outro as organizações patronaes e operárias interessadas. 

§ 5.° (»- mesmos decretos deverão ser obrigatoriamente 
revistos, quando os prazos e condições nclles eslahetecidos 
forem cotrarios ás cstipulaçõcs de convenções internacionne» 
reguladoras da matéria. 

Art. 3.° Os decretos baixados para os fins do art. 1*, e 
nu fôrma do artigo anterior, determinarão, especialmente; 

1°. a distribuição da- borus do trabalho pela semana do 
quarenta c oito horas, afim de permiti ir o desoanço da tarde 

cio sabbado, ou qualquer outra modalidade equivalente: 
z", a distribuição das horas dc trabalho cm um período de 

tempo diffcrente da semana; 
3", os prazos om quo sera reduzida a duraçao do traba- 

lho actvalmonle praticada cm corta- categorias profissionaes, 
ás limitações do art, l"; 
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M dero®ae5c9 P rmanent^f, que deverem sep admi»»!- 1 i |)U1 o o. ■ M'1' •. a OI .OS OU CoUlUlOlílGIli .'UVs a %»»_ 

ipLonln"1^03 'm'a ('? liIliil0 d0 trabalho Lo.rai qò p^nhl Ifecniu.uto, ou para certos agentes, cujo trabalho por >ua 
llacu . i.tn 11H fMM»111 rfM 111} 

Mar-Í^nm.?8®5003 teuil)0rai,ias' lüõ 30 üvcrein .10 admüfcir paia punmür as oinpresus Juzureiu lace aos serviços e\lra- 
fii clmarios, a uecossidades de ordem nacional ou a áccideutes 
sobreymdos ou imminentes; ..meu 
w .a*!?0' as I"edÍdaã de fiscalização ''das horas da trabalho o de 
tlTZ0 'la 1urac-â0 d0 ,rabaIh0 oífectivo, bem como o1 pro- cesso pelo qual serão concedidas ou utilizadas as dororâ-Ões- 

7 , a região ou regiões a que são applicaveis. 

«o.; appUcacão da presente lei não pod u-ãu re- 

jA" awra. ssss? 

n/i, Art. 5.° As disposições da presente lei não se applicam an« .ytahe eeimeulo^ em que <ão empregados unicam.mte os 
muu.iioi» de uma mesma lamilia, nem ás pessoas qqe o - 
oupam iogurea ue vigilância, airocçao ou coiiiiançu. 

TITULO n 

»0 DESCAMBO SEMANAL E DAS FKUIAS 

^ .No3 serviços a quo se refere o art. 1' da pre- 
dS, ríioLor.f,. concedido aos empregados o operários um dia o descanso por semana, devendo o descanso semanal recahir 

liorifs consect?fivas ^ ^ ^ vinto o S 

ffJ%7i^aT^\ãTò pp^td«-ate;^t 
l hro'nn!?a(,1 rlcg0ria profissional, será prejudicial ao pu- duco ou ao lunccionamenlo normal desses ostabelecimcnlos. 

n. .t.?n k0- a?. Poder Executivo determinar -em decretos es- peciaes, baixados nas condições dos üS 1°, 2°, -T, 5° c 5o do 
an g desta lei, que o descanso soja concedido pormanenle- 
mente, ou em certos poriodos do anuo, om qualquer das con- 
dições seguintes; 

cauAílâto!* ll"'C1,a0 Í0 ***** a ,odo 0 V*** *> 
b) do meio dia do domingo ao meio dia da segunda-feira: 
c) do meio dia do domingo, com o descanso dq um dia. 

com revezamento o por quinzena; 
d) com rovezamonto a todo o pessoal, ou parto delle. 

i- , *'? ' ()i "Peranos o empregados terão direito a quinze dias de férias annuaos, oom percepção do seus vencimentos 
om saianos; 
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TITULO 111 

DO TUAIIVEUO DE MENORES 

D-' E' prohibido ás omprezas comprohendidas no 
au. i admittircm a seu serviço imuiores do quatorze annos. 

I aragraplio umeo. Esta proliibiçào não attingo .i apren- 
tuzagem nas escolas profissinnnos mantidas pelos Governos 
da Unwo dos Estados, dos municípios, ou por esses Gover- 
nos fiscalizadas. 

Art. 10. O trabalho dos menores entre quatorze o de- 
zoito annos nao poderá exceder do sois horas por dia não 
consecutivas, com um intervnllo minimo do meia hora de des- 
canso, do mode que o total diário não exceda de cinco horas. 

Paragrapho único. O descanso semanal para os menores 
nas condições deste artigo, será, no minimo, do trinta o seis 
horas consecutivas. 

Art. 11. Entro quatorze o dezesois annos os menores 
uao serão admiltidos ao trabalho industrial ou ronnnercial 
som apresentar certificado de freqüência anterior na es- 
cola primaria. 

omprezas quo tiverem organizado curso do 
apiendizagom, poderão udmitüi», como aprendizes, menores 

pe mario''0 0 quatorze annos, dosdo quo c-t,os tenham o curso 
Paragrapho único. A duração maxima do serviço dos 

nprondizos será a fixada no art, 10. 
Art. 13. Entro doze o quatorze annos, poderá o menor 

sei' excepcionalmente admittido uo trabalho, si o ínso etor 
do trabalho verificar; 

n) o estado do extrema necessidade da família; 
ft) capacidade physioa do menor para o trabalho* 
e) habilitação do menor pola escola primaria. 
Art. 11. Em qualquer tempo, poderá o inspector do (rh- 

bwlho prohiJilr o serviço do menor, cuja condição do saúda 

se icvelar, cm exame medico, incompativel com o tiabalho 
que estiver exercendo, tendo o menor ao iir d spens ido di^ 
reito ao vencimento ou salario de trinta dias, ' 

ÍJ• 9® Patrões quo empregarem mais do vinte me- 
nnI.aãno , Zf 0 anuo3

1
sei'ão obrigados a manter uma escola 

Pf os que forem analpiuibetos. com freqüência obrigatória di uma hora diaria, a qual estará incluída no tempo máximo 

salario.100 e3labe,ec,do 110 art- i0- " será desconLada do 
Art. 10. Até dezoito annos, não poderão traballnr me- 

^o«n^ , pstahelecimentos onde existem machinismos perí- 
^ llam h« Itms ^ib- 

ohiáAiorio- h»» 03 nocLlirn0â' ou 0111 ■iia do descanso 
thc- hxs e^lU pinn/óm. '"i" e®P«ci.mulos públicos, circos ou 
cilm a- .? ul)'c20V 3 0,0 animae3 ou saltimbancos, exer- 
nro n llm, *•' dps,ocn'oo'1 f" ou cm.ilibrio e cn todos os que prejudiquem, a sua saúde, ou moral. 

aonti^ã^P^10 lm'co- 1 )s infraefores das disposições do pre- .ente artigo serão pna--iveií rtc multa de '.n :t 500* "leva- 
oa ao ilo co, no caso de reincidência. Quando o infractor 

, ''ae ou niae do menor, noa casos do exiuoição cm tiiea- tos ou circos, além da multa no dobro, incorrerá na perda 

Óodífm^énaí0 Pa i0 podei>' aIém cias pGnas. úistituidas no 
, Art. 17. Os que empregarem menores afA ric-mUn annos 

de idade, ficam obrigados a manter uni registro do nome fi- 
liação. luta do nascimento e residência dos mesmos monoree* 
commnnicatido esses dados á secretaria do uo usei lio Macíol 

^a d2 i caiiallto, no Districto Federal; o, nos Estados, á de- legação do mesmo conselho. 

TITULO IV 

DO TRABALHO DE MULHERES 

Art•,,nffiifíerós o^rabaUmlSSuruo 
dc Jcícanu) obngatorio, assim como o trabalho 

smt naneo ou nas industrias particularmente nocivas ao 
organismo leiniumo. 

w- 33 mulheres trabalhar em serviços do mi- neraçao, desila que estes se realizem ao ar livre. 
•? V01' trabaJho iiocfurno se entende o realizada das ■.c.s noras <ta tarde â_s seis tioras da manhã. 

^l^"0,iov?,.l;?,dtírrt')..trabaIliar no roesmo recinto ooeraríoa iii. voa daftientes, salvo si as condições do serviço a iuizo 
na m-peccão do trabalho o a requerimento do emprozario, 
nao perinitlirom a separação. ^ 

Art. 19. Nos trinta dias anteriores ao parto o quarenta 
• 1.as denois do livramento, gosad n operaria t» liemi.** fi_ 
cando-lhes reservado o logar, o durante a gravidez poderá por 
qualquer .icpjdento decorrente do sei^ estado, faltar ao tra- 
balho durante trinta dias, aprosenfando aliestado medico, sem 
perda do logar. 

Paragrapho único. Em ambas a? hypothesos, terá a one- 
raria direito a dons terços do seu salario, que serão oagos 
peta caixa profissional do pensões, de quo for membro. Não 
estando a ompreza filiada á caixa dessa natureza, incumbirá 
0 ouus ao patrão. 

Art. 20. Nos primeiros mezos da 'actancia terá direito a 
operaria a um quarto do hora. cada duas horas, durante o tra- 
balho. para amamenfar o filho. Nos últimos mozes da lactan- 

v ,K![ i^eolha 6 0 a intervallos do meia hora cada um, Ti 

•r.-ir.1)aiasrapho único. Em caso algum, poderá a operaria sof- 1 vr qualquer desconto por essas ausências. 

Durante o período da gravidez, não poderão as 
mulheres occupar-se em trabalhos que as exnonham •• abalos, 

grando esforço, ou atinosphera viciada do vapores do phos- 
phoros, ácido sulphurioo. sulpho-carbono, sulpho-chloroto, ou 
outros nocivos, i juízo da inspecção do trabalho. 

Ait, 22. Os ostabeWimenlos onde '""lialliarena maio dt» 
emeoonta mulheres deverão ter uma crécho ou camara do 
aicitação. oom as accommodaçõcs o condições da hygione re- 
gulamontares. 

|i.* A a-êe/ic ou camara será mantida oom um terço úd 
salai.o diário da mulher quo ahi houver do deitar o filho o 
um amuío do salario semanal dos operários ;íd'»,'no jnifpiroy 
qno não sejam arrimo do mão viuva ou irmã solteira, ou ir- 
ínaoa menores de dezoito annos levend'» '■>0 , .S|>, 1 
ccdonto correr por couta da caixa profissional do pensões a 
quo estiver filiado o cstabolocimonto, ou do empr.vario' si 
o esUbelecimen-o não estiver filiado 4 caixa deso» oaiureau 

§ ,. A administração da cròche ou camara caberá a uma 
oommissao de operários ou operárias, mensalmante e^ooihfda 
nelas mulheres quo trabalharem ao cstabcljoJmsnto., 

t 
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§ 3.° As crcanças bó serão recebidas nas caniara». de uqi 
a seis mezes de idade, e nas crdches. afé dous annos. 

Art. 23. Todos os estabelecimentos onde irab.Vburem 
muUieres serão providos de cadeiras em numero nopo-.v.onal 
ao das operárias. . . 

Art. "i. Os empregados que infringirem as disposições 
do presente titulo serão passíveis do muitas <r> vi»-- ■! if, 
elevadas no dobro, no caso de reincidência. 

TITULO V 

UAS CAIXAS PROFJSSTO.XAUS W£ PKXoÒUÍ- 

Vrt. 25. Será creada, no Districto Federai n em cada ci- 
dade do paiz, uma caixa de pensão em beneficio dos empre - 
gados e operários de todas a-' explorações do fins cconomicos 
nellas existentes. 

Art. 26. A creação da caixa a que se refere o artigo 
anterior, que 6 obrigatória, será feita por decreto especial do 
Podei' Executivo, mediante proposta devidamente motivada do 
Uonsellio Nacional do-Trabalho, o qual poderá agir, ex-officio, 
ou pov solicitação das associações de classes interessadas. 

Art. 27. E facultado aos chefes de emprezas contribuí- 
rem para as caixas profissiouacs do pensões, com as mesmas 
obrigações o direitos dos demais membros dessas caixas. 

Art. 28. Constituirão os Ipudos das caixas ue pon.-ees; 
a) uma contribuição de 5 % paga pelo empregado ou ooerario 
nobre o seu vencunonto ou sala rio, atã 1:200$. uo máximo; 
h; 2 da renda bruta animal, paga polo emprezario; c) as 
importâncias das jotas, oquivatcnles a um mez de vencimen-- 
tos o paga.- pel<>s empregados? c operários cm 2 í prestações 
ar.easaes; *' as importâncias correspondentes ú differcnça de 
venciiueulos no primeiro me/, decorrentes de augmCnto ou 
nromoção, pagas pelos empregados ou operários em 21 preem- 
çòos n ensaes: ei as sommas pagas a maior pelo publico, 
quando não reclamadas pelos interessados dentr., do prazo de 
um anno; / o? multas cobradas dp publico e th) possoai; j, 
os donativos e legados feitos á caixa; /i os juro- d"S fundos 
accuinulados. _ , 

Paragraplio único. No decreto da ereaçao do ca1 <. caixa 
applicarú o Poder Executivo á consliluição dos resoecíivos 
fundos dçfltrc as fontes dc renda enumerada da Icttru e a 
lèttca /(, deste artigo, ris que se puderem adaptar á natureza 
das emprezas co.opceiiendidas na cuixu. 

Art. 29. Nos casos de licença, ficará suspensa, durante 
o respectivo período, a contribuição da lettra a do artigo an- 
terior . 

Art. 30. Quando a remuneração do trabalho Uror sido 
tolal ou parcialmente estabelecida por dia, considerar-se á 
como. vencunento mensal a importância corrospenucu c a 2i> 
dia-", ou a 200 horas do trabalho efíectivo. 

Art. 31. Para os trabalhos realizados por tarefa, o vch- 
oimento mensal será calculado sobre a média do qu > g -mbarem 
os mesmos operários em vinte e cinco dias do trabalho. 

Ari. 32. As emprezas são obrigadas a fazer os descon- 
tos determinados nas lettras a, c c d do art. 28, nos \enci- 
mo nl os do seus empregados ou operários, depositando-»." inee- 
salmeuíe, bom como as importâncias resultantes das demais 
lettras do mesmo artigo, nu respeciva caixa, ou cm cauco 
eseolhidcr pelo seu conselho administrativo. 

Art. 33. O? fundos e rendas dc cada caixa scra-■ dc 
sua .exclusiva propriedade o applicar-se-ão aos fins cia in- 
stituição. , , , , 

Paragraplio único. Em nenhum caso c sol) pretexto algum 
poderão esses fundos e rendas ser applicados em outros fins 
sendo nullos os actos que isso determinarem, sem prejuízo das: 
responsabilidades "eni que incorrerem os administradores das 
caixas. . , 

Art. 84. Os fundos da caixa serão deposilados ein conta 
especial ue um hanco escolhido pelo conselho de administra- 
ção da caixa, mediante approvação do Conselho Nacional do 
Trabalho, salvo a? sominas necessárias para os pagamentos 
correntes. . . . ... 

Art. 33. Os fundos disponíveis (erao, por deliberação do 
Cousclho do administração c mediante approvação do Con- 
sellio Nacional de Trabalho, a seguinte applicaçSo: a) ac- 
cjuisição da séde social; 6) auxilio pecuniarto á constituição 
de cooperativas do consumo e de construcção do casa para 
os membros da caixa; c) acquisicão dc títulos de renda fe- 
deral ou csladuai, on que, tenham a garantia du Nação ou dos 
Estados, desde que estes maatcuham em dia o pagamento de 
euas dividas. 

Paragraplio único. Quando a caixa possuir patrimônio 
Sufficienlo paia garantir os auxílios e pensões devidos a seus 
membros, poderá, eorn approvação do Conselho Nacional do 
'Trabalho, auxiliar a creação o manutenção de escolas tcchni- 
cas para oprendizagem e aporfeiçoamenlo da profissão. 

Art. 36. Os bens de propriedade da caixa não serão »»- 
jeitos a penhora nem embargo de qualquer natureza; 

seccão IV 

hm ranhiiji-m concedidas cios uaniibros das caucas 

Art. 37. Aos empregados o operários que tenham con- 
tribuido para a caixa, nos termos deste titulo de lei, serão con- 
eedidas as seguintes vantagens: 

1, soccorros médicos em caso do doença em soa pessoa 
ou em pessoa de sua familia, que viva s.ib o mesmo tecto o 
sob a mesma economia; 

2, medicamenlos obtidos por preço especial, determinado 
pelo conselho dc administra ão; 

3, pensão ne iso do doença, nos do art. 18 da presente, e 
nes cio incapacida e temporária devida a accidonlc; 

4, pensão no caso dc invalidez; 
õ, pensão aos herdeiros no caso de morte. 
Art. 38. As pensões serão calculadas sobre a media uo? 

vencimentos ou salarios máximos dc 1:200? mensaes, perce- 
bidos nos últimos cinco annos. 

Art. 59. C.onsideram-se membros da familia do empre- 
gado ou operário, para os fins dos ns. 1 e 2 do artigo ante- 
cedente, a" seguintes pessoas; mulher, filhos, entrados, filhos 
adoptivos, pães, sogros, irmãos ate 18 annos dc. idade e irmãs 
solteiras, desde que vivam f b uma mesma economia. 

Art. 40. Para os fins do n. 2, do art. 37 deverá a caixa 
manter uma pliannacia cooperativa, que forrtecerá os me- 
dicamentos peto preço do custo ou, quando isso não fôr pos- 
sível, conlraclar o fornecimento com urna pbannaoia parti- 
cular, ; pr <;os ospeoiaes. 

Art. 41. A caixa de (pie trata o art. 25 fará oinpresümos 
aos seu? mutual'st as de quii -ia correspondente a um mez 

de vencimentos ou a longo prazo, para acouisição de urn im- 
movei para,bem da familia'. nos termos do art. 70 do Có- 
digo Civil. 

§ 1.° Os empréstimos do utc. me/ dc vencimento ven- 
cerãii (i" juros dc 1% ao mez c serão amoríizaveif cm sei? 
prestações mensaes; os empivstimu? a longo pra/o serão até 
100 vezes o valor da pensão que •> ■ 1 Umlista tive. mst uulo, 
vencerão os juros dc 8 •;» ao auno o serão amorlizaveia em 

O tl 60 q- N; 
120 prestações, segundo a fórmula. M = —  cm 

150 + N 
o ;c iU representa a mensalidade, C o valor do emprestimo e 
N o numero do mozos. 

§ 2." Os empréstimos serão 'cqueridos ao Conselho d« 
administração do cada caixa. 

S 3.' Nos empréstimos para acqu sição de immovel, cum- 
pre ao conselho verificar a legitimidade da requisição, oft'-?- 
ctuado o empréstimo do uma só v.-z. quando se tratar de 
t quisicão ilc immovel, ou parcplladaracníe, no fuso te 
construcção, á medida dos pagamentos que o inutualista hou- 
ver dc fazer dc modo a assegurar a pxacta applicação do mes- 
mo emprestimo. 

Art. 42.0 mutualiíta que deixar n emprego, achando-se 
cm debito, contrahirá, perante n c?ixa da companhia o" em- 
pccza em que fór admittido, um emi cestimo equivalente com 
que a mesma indemnizará o referido debito para o que se 

fará ne ação ua respectiva caderneta. 
Art. 43. No caso de fnllecimcnto do mnluallsta que hçu- 

ver contrabldo emprestimo o pecuuo mensal responderá pela 
divida- 

§ 1.° Os empréstimos contrabidos para construcção dc 
prédios serão garantidos pela resrectiva Iiypntheca, a qual 
será levantada com o pagamento 'ia ultima prestação. 

Art. 44. As emprezas ferro-viarias poderão adoplap a? 
modificações de?!,» lei, a critério da? respectiva? '.aixas. 

segç.Io v 

nas ftnsõa tio caso dc doença, invalidez ou accidcnlc no 
trabalho 

An 45. Nos casos dc incapacidade temporária para o 
serviço resultante dc doença. incm?ive o? ca-ci dc arl. ih da 
presente lei ou accidenfe no trabalho, terá o operário nu "m- 
pregado direito a receber, emqnanto durar a incapacidade, dous 
terços dos seus vencimentos ou salarios. 

Art. pt. A pensão maxima a eer concedida no? casos dc 
Invalide/ ealoular-se-ba pela média dos salarios ou vencimen- 
tos percebidos durante o? últimos cinco annos de serviço e será 
rcgu.auH uo segumie mouo: 

4*. vencimentos até 100*. 99 % do tolal dos vcneimçnb.-; 
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2", vencimentos de 101$ a 300$, 90$ e mais 75 «Ã da diffe- 
remja entre 101 c o lolal noa yeucunentos; 

3', vencimentos entre 3015 a «00$, 250$ e mais 70 % 
da difforença e itre 301$ e o lolal dos vencimentos; 

•4", vencimentos entre 80)$ a 1:200$. 250$ e mais a diffe- 
rcnça entre 301$ c o total dos vencimentos. 

Art. i7. A aposentadoria por invalidez compete ao em- 
pregado ou operário que, depois de 10 annos de serviço, ior 
ilpeierndo. nlivsiei jiPtdleeinalnienle. inipn««i)dli'adr> <i« 
continuar no exoreiòio do emprego, ou Uc outro compatível 
CU;li a.3 UptiUMOa. 

Art, 48. A aposentadoria por invalidez n5o será conce- 
dida sem prévio exame dos médicos designados peio consemo 

^do administração da caixa, em que se comprove a incapaci- 
dade allegada, lieando salvo á administração proceder a 
quaesquer outras averiguações que julgar conven irs. 

Art. 49. A pensão a que dará direito a aposentadoria por 
invalidez será de tantos 30 avos do vencimento ou salario 
quantos forem os annos de serviço até o máximo de 30. 

Art. 50. Não terá direito á aposentadoria por invalide/. 
« empregado ou operário que não mais se aíhâr, ao tempo 
de ficar invalido, u serviço dc qualquer empreza componente 
da caixa. 

Arti 51. As aposentadorias por invalidez < •rã.» conce- 
didas cm caracter provisorio e ficarão sujeitas a revisão. 

Art. 52. Na contagem do tempo para a aposentadoria só 
se levarão em conta os serviços effectivos, ainda que não 
sejam contínuos, prestados em uma ou em mais de uma em- 
preza das componentes da caixa. 

Art. 53. Quando a remuneração do serviço fôr paga por 
dia. o anuo de serviço corresponderá a 300 dias de serviço 
effeotivo; o, si fòr por hora, dividir-se-á por oito o nu- 
mero do horas para eslabeiecor o numero do dias do ira- 
halho. 

1'aragrapho único. A fracção superior a seis mezes 0 rá 
contada como um annq. 

Art. 54 No caso de falleeimento do empregado ou ope- 
rário. aposentado ou não, que contar mais de to anni. do 
serviço, a sua família terá direito a uma pens:W -orro- 
spondonte a tantas 50 avos do ordenado ou salario, quantos 
forem os eous annos dc serviço, até o máximo de 30, atem 
das despezas para funeraes o luto, que seião avlntixidas pelo 
regimento interno da caixa. 

Art. 55. Quando a inerte fôr devida a acciJentc no (ra- 
Jialho on doença profissional, terá a família da victim» 
direito ao máximo da pensão estabelecida uo artigo anterior, 
qualquer que soja o tempo do serviço, mesmo inferior a 
10 annos. 

Art. 50. Fullocondo empregado ou operário que mte 
menos de )ü annos dc serviço, terão seus herdeiros direito a 
receber innnediatamento da caixa um pecúlio em dinheiro, 
correspondente á sommn das contribuições com que o ialle- 
cido houver entrado para u caixa, feita a deduccSo -íabe- 
leoiüa no art. 77 da presente lei. além do auxilio ! ■: u fu- 
neral o luto, rio accôrdo com a importan";u fixada pilo so- 
gulamento interno üa caixa. 

Art. 57. A pensão a que se refere o art. v, será cí.tr 
buida: 

a) no caso da vioLiraa deixar viuva o filhos menores, 
metade á primeira o. outro melado aos segundos, até que com- 
pletem as filhas maioridade e os filhos 18 annos de idad"; 

õ) no caso da victimn deixar sõ viuva, sem fi:hos me- 
nores ou com filhos maiores, terá aquolla direito a dous 
terços da pensão; 

c) no caso da viotirna deixar só filhos m.ouores, terão 
estes direito a dous terços da pensão, nas condições estabele- 
ouJas nelo firnl da loflra o. 

Art . 58. Não terá direito no pecúlio a viuva que Se achar 
Jndiriulinodte separada, por culpa sua, ao tempo do falleei- 
mento dó cmprcmido nu operário. 

Art. 50. Em todos os casos de accidcute, a caixa pre- 
stará ao emprcgauo ou operário soccorros médicos phai ma- 
ocuticos e bospilalares, nas condiçmes do «rt. 13 da lei nu- 
mero 3,72}. de 15 de janeiro do 1919., 

BBCÇÃO VI 

Da administração dos cnims 

\rl. 80. As caixas serão dirigidas por um é ■ - • nq do 
udihiDi.^traçflp ciirnpoxie de nova u embro#: quatro rapreaen- 
tnn'" • 'li* I.mr • « 1, < nr> irif.jl eiedn* r ale* 'nromo®• qnil- 

Iro ivpresoutanto.s dos emprezarios o do um ropre-cntaote do 
'iodioiho mu un.i,. ün 1 lUnciiiu, que soro o prcsiuciuo do con- 
selho tic administração. 

S 1* As instcncçOes para a olf'çflo sevfto imixadrs pelo 
'■"otis^iho Nacional tio Trahallio. 

§ 2.° O representante do Cão oibo Naolonnl do JV.ihiilt.o) 
será, no Distritio heocral, qualquer toera:»o do cvi.-r..ao utf 
füncciónarió de sua secretaria; c, mi jistadas, iovera ser o 
deleg io do n>-ismr -««{...'po 

Art. 61. O mandato dos membros eleitos do coc...' o do 
adiu ,, i . ui'^ 

Art. 62., Ao conselho do administração caberá oirigir: 
os serviços da caixi» .otuanud rs medidas -jae i.avui neces- 
sárias para a realização dos fins dessas intitituiçòes do pre- 
valência. de aecòiao min as disposições da preseme lei e do 
regulamento interno cie cada caixa, approvudo peio umseüxo 
Nacional do T -a-iiPno 

trt. ó0. O conselho dc aJiainistiação nomeará o pes- 
soal necesMii ki a •? «eiviços da c^ixa, maivanoo os icspectivos 
vencimentos, metilai e approvaçJo do Gonsatlio Nacmuai do 
Traballu*. 

Art. 64. Os membros do conselho dc administração des- 
empenharih ; -i,;)* nucçõis. 

Paragrapho. único. O regimento interno dn caixa trará 
paru os empregados o operar os n.embcos do conselho, que 
residirem féra fia sédo da caiia. ume imltmpi/ação do viagi.n 
o estadia durante as sessões do mo-mo conselho. 

Art. 65. O conselho do administração reunir-se-ú, pelo 
menos, nuas v<./.«>» ai. cada iitcz, e só poderá luccionar com a 
presença de pelo meno--. cinco de seus membros 

Ari. 66. Q conselho de administração escolherá dentro 
os seus membios um vice-presidente e um secretario. . 

8 1.° Ao vice-prcsideple caberá repres ntar a caixa era 
juizo ou féra deile e substituir o presidente, no caso de ialta 
ou impedimento. . , 

ij 2." Ao secretario caberá superintender os serviços da 
secretaria e arehivo , . . . 

Art. 67. Na- dcliberaçõeff do conselho do administração 
das caixas, o pre idcnte so terá voto do iccinpate. 

aSCv-ÃO vn 

Ca concessão do auxílios e pcA, 

\ri. 08. Os auxílios e pensões serão concedidos pelo con- 
selho da administração, mediante requerimento do inturossa- 
do, acorananlindo nos ncessari"? linciiinentos. 

Ai-t. 69. O conselho do administração organizará cm ar- 
chivo proprio o registro eos douimenlos referentes á família 
d • caila associado, destinados ú habilitação para o aux.lio ou 
pensão. 

Art. 70. Sempre que o empregado ou operário, ou mem- 
bro de sua família, não se confirinar com n- decisões do con- 
selho de administmção, nos casos de habilitarão, poderá recor- 
rer dessa decisão para o Conselho Nacional do Trabalho. 

Puvaírrapho unico Taes recursos subirão ao Conselho Na- 
cional do Trabalho depois de informados pelo conselho d" ad- 
ministração da caixa e eerâo isentes de quaesquer dospez.v; ou 
seUc.3. 

SKÜÇÃO VIU 

üt> fiscalização das caixas ds pensões 

Art. 71. Ao Conselho Nacional do Trabalho c.d.erá fe- 
mar as medida" m ■•*<--.rias parn a execução da presente lei. 

Art. 72. us conselhos de. administração deverão eubmni- 
ter prévirmenie ú .i,,provação do Conselho Nacional do Traba- 
lho os seguintes aefos. quo sé produzirão cffoito depois dessa 
approvação: u) escolha do banco onde deverá ser aberta u 
conta esoecial da caixa; h) riimiruiçfio temporária das quotas 
de auxílios e pensões; c) aoquisiçSo de prédio para a sédo so- 
cial; d) accôrdo com as caixas beneficentes já existentes para 
assumirem o aeMvo c passivo dessas caixas: cl accôrdo com 
as emprezas para receberem os seus fundos especiaes de apo- 
sentadorias c pensões, assumindo as obrigações dessas iusli- 
tuições. 

Art. 73. Dentro Je 30 dias após a in^allarío do cada 
caixa, deverá o respectivo conselho de administação organiza" 
o regulamento interno cia caixa, o onal será submettido á 
appr ivaoão dn Conselho Nacional do Teahalbn. 

Art. 71. O Conselho Nacional do Trabalho organizará a 
fiscalização das caixas, nomeando os fiseaos que forem ne- 
cessários o dando-lhes as inslruoçõcs necossarias para ossá 

Ari. 75. O Conselho Nacional do Trabalho fixará semes- 
tralmente uma quota de fiscalização com oue contribuirá cada 
caixa. Essas quotas deverão ser depositadas adeantndamenUf 
eni um haneo . -colhido polo Conselho Nacional do Trabalho., 

9RCCÍO IX 

Disposições gemei 

\rt 76. ii- oiiqiri gados ou operários quo, forem_decla- 
rai,- -ti- lôp-ados, por sorom'prdpçihdiYoia oà seus serviços, ou 
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Djv motivo dfl economia, poderão continuar a conjriiiuir para 
■ » (8-Aa, .si contarem mais do cinco annos do serviços efte- 
t !'«3s o houverem soffrldo, duranlo esse tempo, o tieseouto 
íoieliúleeido na lettra a do art. 28, ou receber as impor- 
tancias com que tiverem eontribuido para ft caixa. 

Art. 77. No caso de rosliluiçâ© de contribuições será 
feito em favor da caixa, como indemnização pelos derviços 
pitstados aos cx-conlribuinles. um desconto do 30 %. > 

AH. 78. Ao entrar om execução a presente lei eulondi - 
íc- por tempo de serviço cffectivo, prestado pelo empregado ou 
operário, o seu tempo total de emprego em -qualquer cm preza 
ou eslalvkcimenlo dos compreb.onüidos na caixa dc pensões. 

Ari. 79. No regulamento interno de cada caixa deda- 
rar-se-A n natureza dos serviços médicos, pharmaceuticos c 
liospiúiiuvs c que tiverem direito os seus membros. 

Art. 60. As emprezas o estabelecimentos comprchon- 
didas cm ca ta caixa deverão fornecer ao conselho do adminis- 
tração df-sía todas as informações que lhes forem pedidas 
: »brc Jiuprsro, categoria, funeção c vencimentos do pessoal. 
Km caso algom poderão as mesmas imprczas negar aos seus 
c npregados e -empregados, operários o cx-operarios as 
iufiunas mforataçõès, quando estas lhes disserem respeito, 

Art. 81. Oe auxílios, pensões c pecúlios não estão su- 
jeitos a penliora nora embargo e são inalienáveis. Será nulla 
toda venda, cessão nu qualquer pnus que recaia sobre elles. 

\rl. o2. As emprezas que não depositarem no devido 
tempo, ou pela fôrma estatuída no regulamento da caixa, as 
quantias a que são obrigadas a concorrer para a creacãn c 
inanu'- ução da caixa, incorrerão na multa do 1008 a 1:0001000 
por dia de demora, até que cffectuc o deposito. O conselho 
do administração da caixa lorá autoridade para promover 
perante o Poder Executivo ou perante o Poder Judiciário a 
■ TfL. tivação dessas obrigações. 

Paragraplio único. Emquanto não estiver eleito o conscllio 
de udmiiiislração tia caixa, caberá a qualquer associação de 
ciasse interessada na constituição da caixa, o direito dc pro- 
mover a cobrança , da multa. 

Art, 83. O conselho dc administração publicará, annual- 
j .culc. ale 30 de março, um relatório e balanço, dando conta 
do movimeulo da caixa no anno anterior. Esses relatórios 
serão rernottidos ao Conselho Nacional do Trabalho. 

Art.. 85. A caixa organizará'um rccenseamenfo dos om- 
Pregados o operários das emprezas nella comprehcndidos o 
Mm e. indo documentado sobre as bases technicas em que ea- 
t iver*tii operando, dentro dos tres primeiros annoe de sua 
•xku-nfja. de modo a poderem propõr quaesquer, modifica- 

ções do presente regulamento. 
Art. 85, Si os fundos do qualqijcr caixa não forem suf- 

ficicires para suppbrtar os encargos, que lhe são attribuidos 
pela presente lei, poderá o conselho dé administração dc- 
terrn nar uma mesma pereentagem do reducção para todas 
as vc.VHtens, para vigorar emquanto permanecer a insuf- 
fitorcia der.es recursos. Essa resolução deverá ser pré- 
viam-nto subrnettida á approvação do Gonsèlho Nacional do 
Traualho. 

Art. 80. Eogo que sejam ercadas as caixas do pensões 
cessará a responsa.bilidade das emprezas quo deltas fizerem 
parto, pelas indomnizações1 por aecidontes no trabalho sof- 
fridos pelo seu pessoal, inclusive assistência medica, phar- 
maceutica e hospitalar. 

Art. 87. Cada uma das emprezas comprchcndidas nas 
caixas de pensões organizará o quadro dos seus empregados o 
operários, fornecendo i. cada um deücs uma caderneta de no- 
meação, cia qual, além da identidade do portador, constarão a 
natureza das suas funeções, datas do nomeações, promoções 
o respectivos vencimentos. 

Art. 88. Aos empregados c sorteados para o serviço mi- 
litar serão pagos, pelas emprezas comprelicndidas- has caixas 
de pensões, 30 Çc do respectivo vencimento, eniquanto durar 
ãqüellc serviço. " . 

Art. .80, Mediante prévia autorização do Conseluo Na- 
tional do Trabalho, será facultado ás caixas do aposentadorias 
c pensões entrarem cm accôrdo com as caixas beneficentes jâ 
existentes para o pessoal de determinadas emprezas. assu- 
mindo o activo das mesmas caixas c assegurando, ao todo ou 
em parle, aos seua membros as vantagens a que cilas es- 
tavam obrigadas. 

Art. 90. Mediante prévia autorização .do Conselho Na- 
tional do Trabalho, poderão varias caixas dó uma mesma oir- 
cumscripçfio organizar em cornmum, para beneficio dos re- 
spectivos empregados ou operários, cooperativas do consumo, 
inclusive pharmacia. ou do construcção do habitação. Os es- 
fatufos dessas organizações deverão ser approvadosr pelo Con- 
selho Nacional do Trabalho. 

Art. 91. As emprezas que já tiverem organizado cm he- 
neficio do seus empregados c operários serviços de"assistência 
•poderno,' mediánlo concessão especial "do Conselho Nacional 
«o Trabalho, entrar em accõrdo com » caixa profissional 
rara eme osra assegure aos mesmo? empregados e operário» 

as vantagens rte que ainda não gosarn, e«(abelcccndo-se um 
regimen especial dc contribuirão, approvado por aquellc Con- 
selho. 

Art. 93. I.ogo que se organizaram varias caixas profto» 
sionaes em uma_circum8cripcâo, poderá ser creada, mediante 
prévia autorização do Conselho Nacional do Trabalho, uma 
caixa do reseguro infe.r-profissional, constiluida pelas caixas 
prolissionacs. Os cstatulos dessa organização serão submet- 

• tidos á approvação do Conselho Nacional do Trabalho, que só 
a concederá si verificar a segurança das bases tcchuicas dá 
mesma organização. 

Art. 93. As reservas financeiras das caixas de reseguro 
sé poderão ser appliradas em auxilio ás coopeialivas de con- 
sume c da construcção. a que so rrflTero o art. 90 ou á caixa 
de credito agncola de responsabilidade solidaria e illimitaua 
(systoma RailTeiseni, existentes na circumscripcão, na® con- 
dições e limites qne forem préviamente approvados polo 
Conselho Nacional do Trabalho. 

TITULO VI 

JMePOSIÇüEs- ESPEÍ.1AE8 AO HIADALIIO COilMERÍMAl, 

Ari. 9i. Considcravo-s-c casas do comraercio. pí^. o- cf- 
fcítos desta lei, além dos estabelecimentos assim propriamente 
chamados, os cafés, restaurantes, casas dc pasto, confeitarias, 
officinas o ctelievs dc costuras e modas, salões dc cabelleirei- 
ros, emprezas editoras e typographias, cscriptorios, redaccões 
e agencias dc jornaes e todos os outros franqueados ao pn-i 
blico, lendo ao seu serviço auxiliares, propostos ou emprega- 
dos de qualquer natureza. 

Art. 95. Os empregados ao serviço dc uma casa do com- 
mercio receberão dc respectivo proprietário, como t.Uiiio uc 
sua admissão, um cscripto por este assignado. do qual fiquem 
constando a natuie/a e o tempo dc serviço a prestar c a rc- 
inuncração ajustada. 

§ 1.° Esse eseripto será registrado na Junta Commcrciai, 
onde a houver, ou no registro dos cartórios do paz, cm falta 
daquella repartição. 

8 2.° Além deste eseripto fornecerão tambern os pro- 
prieiarios aos seus empregados uma caderneta, do que cons- 
tem os seus caraolepisticos de identidade pessoal o o? asseu 
lamentos da sua carreira commercial. 

Art. 90. Incumbo aos poderes rmmicipacs do cada cir- 
oumsoripofio da Republica regularizar o horário para a aber- 
tura e fechamento das casa dc commcrcio. tendo cm vista a 
limitação das horas de trabalho, estabelecida por esla lei. 

Art. 97. Ao empregado que. sem causa, fôr despedido. 
Será garantido o direito de indejnnização por tantos mezes do 
respectivo ordenado, quantos sejam os annos de serviço pres- 
tado no cstabotecimeiito, sendo a fraoção dc um anno contada 
como um anno comuleto. 

Art. 98. O máximo tempo de trabalho dos -empregados 
do commcrcio será de oito hoxais diarias, ou 58 por semana, 
salvo cm caso do urgenria, cm que o trabalho poderá ser pro- 
rogado, mediante gratificação extraordinária por hora oc- 
crcsoida, na proporção de 20 Çc do ordenado do nTfl dia, dc 
trabalho. 

Art. 99". E" prohibido no coivimercio o trabalho noeturno 
ás mulheres o aos menores de 15 annos, sendo excluídos do 
qualquer trabalho, ainda que diurno, os menores de nove 
annos. 

Art. 100. O negociante ficará obrigado, no caso do acci- 

já regulada para os acoidentcs do trabnlhh. em geral. 
Art. 101. O? empregados das sociedades anonymas c com- 

panhias limitadas terão direiio á percepção annual do iuna 
porcentagem sebre o lucro bruto das mesmas, porporçional aos 
vencimentos de rada emuregedo. 

Art. 102. Em caso dc fallehcía, serão os empregados ín- 
ucriptos entre os credores privilegiados, com direito a tantos 
mezes do ordenado quantos os annos do serviço prestado uo 
estabelecimento. 

Art. 103. Além das pena? oomminadaa na legislação.com- 
mnm aos emprecad « pe'® mah-ersaeãe .dõio. culna õii,negli«. 
gcncia,'ser-llics-á"exlgivel a indenanização: t\ quando, se des- 
pedirem, som participar a causa com iJO-diaa, pelq rqenos, do 
aiiteccdehcia, se tiverem mais do um anno do sõrviçp, ,o 15 
dias, para menor espaço do tempo; 2o, quando no cxoroioió da 
suas funeçõea exercerem outras cm casas "dlffcronlcs, tra- 
rendo prejuízo ô om quo for empregadoí 3'', quaricTo^rcvélaronx 
.tesumptos. reservados dó estabelecimento. 

Art. 101. Aos empregados do ooifinheroio, que fdbrfi'cha- 
mados ao serviço militar. serãÔ garantldõs os "respectivos 
fogares, peresbendo o ordenado correspondente ao toinpo da 
inoorporacl». 
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Art. lOõ. RSo feriado?', no cónimercio, os dia? Ia do ja- 
neiro, 7 dü áctuuiljio e ia (Je iioveiuoro. e os de eleições nos 
munieipos orp (nn; e?fa- rua^/arorp 

\rt. 100. <.) Coiiselhú Nacional do Trabalho velara, por 
intormedio dos seus 
posições. 

ast ■ates, jioia fiel observância clesta» dis- 

ii rtiLO vir 

DA ÍIYGIENE B SBGUR.VNÇA DO TRADALHO. 

\ri • 107. Vicio das e.\igonrias dos HegulamoD os Oo Po- 
liria sanilana .• Hvu.iow» Pnniira, omsi.-u .-s .1 - síiâo 
do paiz, a presente lei tem por fim garantir os operários; 

l°, contra os agentes pbysicos de insalubridado na iu- 
uuslria; — 

2", conlra os agentes chimicos na industria; 
d", contia as moléstias tóxicas, sob as suas varias for- 

mas; 
4®, contra os agentes biologicos do insalubridado ua in- 

dustria . 

SECÇÃO I 

Dos agonies )Jiysii:os d<; insalubridatla na industria 

Art. 108. Em todas as fabricas ou ofíicinas. cujos epo- 
rarios ti-abaiiiun em recintos lochudos seia ...ninida, durume 
o trabalho, uma renovação do ar de modo nrnuorcional ao 
uuinero de operários e ao methodo do illuminação usado no 
<■-a'',nuento de «orle a não exreder nunca a iiròporção do 
gnz earbomeo residual da respiração huinana, ou de qualquer 
io..,c a uma ajQAnua ue j o a imo ser inferjor a 30 

10.000 
metros cúbicos por iudiviüuo o por hora, a quantidade do ar 
para o necessário rennvameuto das sjUns. 

Art. 109. Nas galerias, perfuração, nas minas, fabri- 
cas, laboratórios ou quaesquei oilicma» de uabalho, onde as 
necessidades da muuslria .originam temperaturas extremas e 
a lormaçao de grandes quantidades de vapor dagua, são as 
emprezas obrigadas a evitar esses excessos, tanto quanto 
possível, de modo a garantir a segurança do trabalho com os 
seguintes, meios apropriados: 

qi paru os excesso» de calor — com a diminuição da oro- 
ducçao, accumulaeao ou irradiação dos corpos iiicandescenfes* 
com o enfraquecimento artificial de temperatura do ar seja 
por aubfracçao do caior, seja niodianto ventilação; 

o) para os excessos de frio—com o aquecimento dos lo- 
oaes, toda vez que a temperatura fòr inferior a lõ®. quando 
ao tratar de trabalhos sedentários; o abaixo do 12», quando 
requerer o trabalho movimentos ou esforços; 

c) para a formação de grande quantidade do vanor do 
agna.—n anneeunentn a vetpunefn aeiiva r- pntenie n in- 

jccção do ar quente, o feohainonto do todas as abei mra?, por 
onde possa se inlrudu/ii , ai externo, a iiis'aMação do iancllas 
cupins o teeto Hurilo. 

Art. 110. Para evitar os daninos do nr rarofoito, na aero- 
náutica e nos trabalhos o serviços terrestres a grande aditu- 
do assim como os dnmnns cansados pelo ar comprimido aos 
operários que trabalham dentro do caixões uara fundações 
debaixo dagua, aos escaphandristas. aos mergulhadores' da 
pesca submarina o aos marinheiros dos submersivois as em- 
prezas ticam obrigadas a adoptar os meios necessários para 
corrigir ou attenuar, respeotivamonto, as baixas o as fortes 
pressões baromefrieas. 

Art. 111. Iodos os locaes Je trabalho devem guardar con- 
dições hiygien iras de luz. não art para evitar a affecçào do 
apparelho ooular do operário, como para derramar em todos 
os cantos do recinto do trabalho a maior quantidade possível 
do luz diffnsa. 

^ Vf ,p?.ra. ? trabalho nocturno. a quantidade de luz arli- 
«icifll dlsfrjbufda a cada posto não deverá ser inferior, om 
qualquer offlema, a 10 ou 15 velas; o para os traballios mais 
delicados o miúdos, comparáveis á leitura o á escripla. nunca 
inferior a 23 ou 30 velas; o para serviços ainda mais finos, a 
■infensidade da luz será. pelo menus, do 50 velas para cada 
Janipoda e para coda posto dc trabalho, dando-so proférenefa á 
illuminação indirccla ou diffusa. 

Ü 2.* Nas usinas do prisiS. carvão, enxofre o produotos 
«onielhuntes. u illuminação far-se-ha sompro mediante a lam- 
paila de sosnrança de uso clássico. 

S 3.* Aos trabalhadores qno lidarem com luzes intensissi- 
mas. fornecerá a empreza lunetns prophylatlftas espeiunes, 
Afim do prolugorom a plena integridade viaual ou apparolUo 
ocular 

Art. lie. Todas as partes perigosas das machinas o dos 
apparelhos e dos fios conductores, quo possam expõr os ope- 
rários aos estragos das correntes electrioas, devem ser prote- 
gidas uu isoiaua», dispondo-»© ou nisiallando-se tudo do modo 
a rmarem securas a® pessoas quo trabalhem na fabrica ou 
fora desta, forueccndo-llios luvas o outros meios i?oladores, 
que a> ueienüauí dti> daniiios que possam soffrer. 

Art. 113. As emprezas quo installarem cm suas faliricas o 
oificmas niaclimismus que produzam rumores exagerados ou 
abalos, o damnos aqs operários ou aos vismhos, serão obriga- 
das a adoptar as disposições necessárias para amortecer ou 
extinguir esses rumores bom como a fornecer aos operários 
os apparelhos indispensáveis ã protoeção da lunoção auditiva. 

\''t. Ui. Para evitar os accidentes do trabalho serão 
odoplados (ndos os meios preventivos de traumatismos causa- 
dores üe lesões cirúrgicas ou do doenças profissionaes, sem 
lesões externas. 

Ar(_. 115, fica prohibido todo trabalho que importar na 
repetição continua dos mesmos movimentos o cm posições 
forçadas nu viciosas, capazes do modificar tanto a constituição 
anafomica, quanto funccional do organismo humano. 

. § 1." E?sa medida applicar-se-á, especialmente, aos ope- 
rários menores o ãs niiillieres no período da gestação. 

ã Z.0 O reguiaineiiio uesia lei prescrevei a os limites de 
peso que, nos trabalhos commerciaes industriaes o agrícolas, 
podem os operários, especialmente es menores e as mulheres, 
carregar, arrastar ou empurrar. 

Vrt. HO. Os lugares db frabaUio serão apparolhados dos 
meios geraes o techmcos de defesa contra os damnos causados 
pela poeira, em geral, o pelos pós mineraes, vegetaes anunaos 
e mixtos e pelos gazes incommodos, insalubres ou toxicos. 

§ 1.® Os inspectores não pennittirâo em trabalhos sujei- 
tos á acçâo pulverulenta: 

a) os menores de 21 annos o todos os indivíduos que te- 
nham soffrido de doenças pulmonares ou bronchicas. do affo- 

ceões onilaivs clironirns, ou que apresentem signaes de evi- 
dente predisposição para essas doenças; 

b) prohibirão. igualmente, que em logares sujeitos ã 
poeira, proveniente da própria industria, sejam feitas refei- 
ções. guardorn-se alimentos o nelles permaneçam operários 
durante a hora de repouso; 

c) prescreverão o horário do trabalho, tendo em vista o 
grão dc perigo da qualidade e quantidade dos diversos pós, do 
sorte a conceder ao operário repouso adequado, diário s se- 
manal. quo lhe permitia alternar o trabalho pulverulenlo, com 
outro que o não soja. 

§ 3.® A installação desses apparelhos de defesa compre- 
Lenderá, além dos exhaustoros o da ventilação localizada, 
irminc rio colher o pó para eviíar incêndio o para aproveilal-o 
industrialmente, quando tiver valor economico. 

Art. 117. Quando se (ornar irritante e caustica para a 
pellc. a manipulação do substancias líquidas, devo, sempre que 
possível, ser substituída pelo trabalho mecânico. 

secçAo n 

/Vk< affntes chimicos dc insalubridado na itidusiria 

Art. 118. Vira prohibido o trabalho nas industrias qua 
produzem gazes ou vapores, os quaes, por sua acção tóxica 
geral sobre o organismo humano,, possam occasionar a morte 
immediata por suffocação (asphyxia), ou por uma acção íre- 
nadom sobre o coração (acção iuhibltoria reflexa), ou por. 
edema agudo do pulmão; ou a morto posterior, por alterações 
chimicas -Io sangue o dos tecidos orgânicos do corpo humano, 
dando cansa a uma scepticcmiu aguda ou chronica. 

Art. 119. Nas Industrias em que a aeção dos gazes o dos 
vapores prejudicar a saúde dos operários ou dos visinhos, se- 
não tomadas providencias necessárias para o íim do: 

n) impedir a formação dos gazes o vapores; 
1»> evimr a diffusãu dos mesmos nu atmosphera; 
c) obter n sua a^p rucftn local; 
d) remover rapidiunonte os gazes o os vapores do ara- 

hicnlo; 
<•) adoptar meios índividiiaes d > protoeção; 
/) fixar os ga/es a vapores, impedindo que invadam a 

atmosphera externa. 
Art, 12õ. As industrias que produzem odores ineoaynodos 

ou nocivos só poderão ser installadas longo do habitações 
humanas. 

\rt. 121. Para penetrar nos ambientes onde o ar rt ir- 
respirável, ou contém ga/os toxicos ou mephiticos, ficam a» 
emprutas olM*igadas a fornecer aos operários os apparolhos 
•onvonisulcs. 
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fara:- 'apho único. Os trabalhos dentro do poços de ga». 
conductos do fumo, galerias escuras, caldeirões ou quaesquer 
outros recipientes qoc possam conter gazes deleterios, n8o 
podem ser executados sinão depois que a atmosphora respe- 
cliva esteja restabelecida em sua pureza, mediante uma ven- 
tilaç.ãe efficaz, devendo, em todo caso, os operários estar mu- 
nidos de uma cinta do segurança. 

Ari . 132. iSas industrias que utilizarem gazes e vapores 
<Ie aeção l<«cal prepondornute, como u ammonea o seus aaes, 
o auliydri.o sulfuroso, c ácido sulfurico, o chloro a os chlorure- 
•tos, o ácido ohlorydrieo, o bromo. e o iodo, ácido fluorydrioo, 
o ácido nitrico e o ácido nitroso, o aoido acetico e os acetatos 
d a acolcina, ó obrigatório o íoruecimento aos operários, con- 
forme as exigências tochnioas, ua preparação industrial de 
íaes substancias ou no seu manejo para qualquer outro fim, 
dos indispensáveis meios de protecção contra os riscos a que 
ficam expostos. 

Art. 120. Essas exigências do segurança serão ainda mai? 
rigorosas para a defesa contra os gazes c os vapores de acção 
geral, loxicos ou irrespiráveis, nas industrias onde se forme 
anhydro carbônico, oxydo de carbono, tetrachlorureto do car- 
bono, potrolco e benzina, nitro glyccrina, cabonilas derivadas 
do alcatrão, gaz de iiluminacão, gaz do agua, ácido cyanhydrico 
o cyanuretos, benzol o nitro-benzol, anilina, phenoes, ácido 
picrico e uapblalina. 

Art. 124. Nas industrias onde se formem gazes o vapores 
irritantes e toxicos. ao mesmo tempo, tendo não só areão irri- 

fante tocai oomo uma acção perigosa geral para o organismo do 
operário, taes corno 08_ existentes nas industrias c'o fumo, das 
essências, oleos esseuoiacs, resinas, alcooes, ctheres acetonas, 
dica o Poder Executivo autorizado a baixar regulamentos es- 
jpeciaes prescrevendo os meios capazes do tornar innocuos os 
et feitos de taes agentes eliimioos sobre a >aude de seus mani- 
puladores. 

3EOÇÃO rir 

JJas suOsfancm íomicas, espcciâès 

Vrl. 125. Nos trabalhos-õhi que se empfega o chumbo c 
iseus compostos, <5 obrigatória a adopção de medidas cspeoiacs 
do protecção, como a evacuação dos vapores do chumbo cm 
fusão, aspiração das poeiras do natureza plúmbea, forneci- 
mento de mascaras, luvas, logares ventilados energicamente, 
meios para o banho diário depois da tarefa, cvifaudo-sc a in- 
troducção no estabelecimento de alimentos ou bebidas; c. ex- 
cluindo-so o trabalho dos menores o das pessoas debeis ou 
anêmicas, propensas á« conseqüências do saturnismo. 

Art. 120. Na manipulação de mercúrio motallico ou pra- 
parados merouriaes, serão excluídos os menores; as mulheres, 
so possível; o# debeis, os fracos o todos aquellos quo não 
tenham resistência oi ganica mlida, reduzindo-sc as horas do 
trabalho, oslabeleccudo-sc visitas periódicas do inspector me- 
dico, aposentos do temperatura baixa, amplos o bem venti- 
lailos, do pavimento unido e paredes facilmente iavaveis c cs- 
pailmndo-se sobre o chão pó do enxofre o do ostanho cm so- 
luções de chloroto de cálcio, sulfato de ammonea liquiua. As 
mascaras dos operários devem ser de rCdc do aluminio o as 
luvas de borracha. 

Art. 127. fica prohibida a fabricação do palitos fiara- 
migeros com o pliosphoro branco, de uccôrdo com a Convenção 
Ínternacioíial do Berna de tOlt!. Todas as nicclidas necessárias 
para proteger os operários contra o phosphorismo, cm gera! 

devem =1 adoplndas nas fabricas e orflcinas. 
Vrl. 188. O resguardo dos apparelhos c a protecção dirccla 

e lasMial dos frahnUindores devem ser regulados nnr rredidas 
especiaes nos estabelecimeutc- cm que se manipularem o ar- 
sênico o sons cornpostrs. o enromo e sons derivado,, o boro, o 
anümomo, o manganez, o aluminio. o nickol. o cobalto, o ouro, 
a prata, o ostanho, o zinco, o bronze e outros amálgamas desses 
e outros inelaes, 

Art. 1.21'. Para as varias phase« nocivas da fabricação do 
fumo, o Podar Executivo regulará do modo especial a prote- 
cçne dos operários, de accòrdo com o quo exigem as comlú Vw 
bygienioas e sanilaria? dessa industria, adaptando ao nosso 
meio, como modelo, o decreto do 17 do fevereiro do 11)07. do 
touselhe Federal da AU^mnnKa, relativo ã fabricação de ci- 
garros o charutos. 

givinÃo iv 

Dot iiffcntc* hioUxjieos dn salubrijado nus induslriat 

Vrl. 150. Devem a- eiaprezas garantir os operáriosconIra 
os perigos decorrentes do meio onde forem installadas as fa- 
bricas, minas, usinas, qffieinas, serviços ruraes agrícolas, esta- 
belecimentos eouimereiacs, protegeudo-os contra as doenças 
inlecluo s-, em geral, o especialmente contra o impaludismo, 
a ankito-ícmiase, a doença de Chagas, o carbúnculo, o mormo. 

a insolação. golpe de calor e ophidismo. 

SECÇÃO V 

Disposições gemes 

Art. 15). A vigilância das fabricas e officinas. para o 
fim de assegurar o cumprimento das disposições legaes do 

presente titulo, será exercida pelos inspeelores do trabalho 
de accõrdo com o respectivo regulamento do serviço. 

Art. 132. Os inspeotores exercerão a fiscalização, denun- 
ciando as iafracções puniveia á autoridade competente, po- 
dendo a denuncia desses factcs ser dada por qualquer operá- 
rio ou estranho ao serviço. 

TITULO Vllf 

DOS.COrtSKLltuS nr CONCILIAÇÃO E DA INSPBCÇÃO DO TRABALHO 

Art. 133. Ao Conselho Nacional do Trabalho caberá- 
alóm das fnncções que lhe são altribuidas pelo decreto nu- 
xncro 1(5.027, de 30 de abril de 1023, superintender o serviço 

de fiscalização para a conveniente applicação das medidas es- 
tabelecidas na presente lei. 

• Art; Vá'1- A execiiç5o das deliberações do Consollio Na- cional do Irabalho caberá, no Districto Federal, ao respe- 
ctivo secretario gerai; c nos Estados ao delegado do mesmo 
conselho. 

Art. 135. O conselho designará un; delegado em cada 
Estado, inclusive no Território do Acre, podendo entrar cm 
accòrdo com os governos estaduaes para confiar essa dele- 
gação aos departamentos estaduaes do trabalho. 

Paragrapho umeo. Ao conselho caberá determinar as at- 
Irlbuições dos seus delegados estaduaes. 

Ari. 136. A inspccção do trabalho será feila no Districto 
Federal, por um inspector geral a quem serão dirigidas as re- 
clamações de qualquer associação operaria ou operário isolado 
contra inoxeeução ou transgressão, em qualquer estabeleci- 
mento iiidusíriul. das leis e regulamento sobre o trabalho, 

Art. 137, Ao inspector geral caberá: 
a) velar pelo exaclo cumprimento das leis e regulamentos 

do trabalho, impondo as multas nelles eslabelecidas, com re- 
curso para o Conselho Nacional do Trabalho; 

b) fiscalizar a execução dos conlractos do trabalho; 
c) informar sobro os casos espeoiacs, sujeitos a sen 

exame; 
d) organizar relatórios trimestraes, em quo poderá pro- 

por as medidas que julgar convenientes, para o melhor des- 
empenho de suas fnncções. 

Art. 138. Nos Estados, o serviço de inspecção será orga- 
nizado do accòrdo com' os respectivos governos, cabendo ao 
inspector do trabalho as mesmas fnncções acima determina- 
das, superintendendo o serviço o delegado do Cqnselho Na- 
cional do Trabalho; c. onde não houver, o secretario do Go- 
verno, a quem estiverem affectas as questões do trabalho. 

Art. 139. Para a melhor execução das leN e regulamen- 
tos sobro os assumptos do sua competência ou para a propa- 
ganda de instituições creadas de accòrdo com essas leis e re- 
gulamentos, poderá o Conselho crear serviços do fiscalização o 
propaganda, baixando regulamento especial para cada ser- 
viço, 110 qual serão determinadas as altribuições desses agen- 
tes o fixados os respectivos vencimentos, os quaes Correrão por 
conta da- quotas de fiscalização pagas pelas emprez.as fisca- 
lizadas. 

Art. 140. \(> Conselho caberá superintender o -erviço de 
fiscalização da.- companhias quo operam cm seguros operá- 
rios. de accôrd * com as disposições dos arts. 29 a 32 do de- 
creto n. 13.498, do 12 de março do 1919. 

Art, lii. São crcados conselhos dc conciliação para diri- 
mirem os opnílictos do trabalho. O conselho de conciliação 
do Districto Federal será composto de cinco membros • do 
secretario geral do Conselho Nacional do Trabalho, como "pre- 
sidente, e do? quatro reprciçiitaute.- operários e palrouaes do 
mesmo conselho. Nos Estados, será lambem composto de cinco 
membros.: do delegado do Conselho Nacional do Trabalho, como 
presidente, e. do dons representantes dos operários e do dons 
representantes dos patrões, eleitos pelas respectiva- associa- 
ções de classe existentes no mesmo Estado, mediaulo insfru- 
ceões. quo -orão baixadas peto Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 142. (juando patrões' e operários o u dosucròrdo dc- 
sejurem a intervenção do conselho de eoneiliução farão ao 
presidente deste conselho unu coOiTnunicução por esoripto, 
instruída com todos vs antecedentes e a descripção do estado 
aclual do litigio, assignoda pe!< mlcrossados. ® 

Paragrapho naico. Quando só uma das parles em desac- 
côrdo solicitar a intervenção do conselho, o presidente deste 
enviará á outra parte uma còpiti da coimnunicação. offerc- 
Mudo a nicdlação «io mesmo conselho e pedi do r -po ia doD'. 
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fro do -úpi prazo mareado. Si a resposta fdr negativa, dar» 
se-ú publicidado á i;oímimnieaç5.oü resposta. 

. Art. li:!. \s partes assienarão nm compromi>> . Je 
peitarem a decnão do oousellio, soja ella qual fôr, devendo 
ser lixada an.illa na mesma decisão para amielia oao failar 
ao compromisso. 

y'l • 1 i\ decisão do conselho «vrá do ía ampla mlni- 
c idade. 

DISPOSIÇÕES GEU.VES 

Vrf. l i."). As vantagens concedidas pela pia-ontc lei' não 
podem ser objecto do renuncia conlractual por parto dos seus 
beucíioiariós. 

Art. Mü. As ínnccões coifinvltidas pelo art. r da ! i 
n. t.()37, de lí)07, ao procurador da ItepnPlica pa--arã a s r 
exercidas, mv cada Estado, pele delegado do Conselho Nacio- 
í1'!-,"!-'''ahalho, c, om relação ãs associações oon-tituiüas no 
Ojstricto )• oderal, no Território do Acro o nos Estados onde 
nno houver delegado do Conselho Nacional do Trabalho, pelo 
secretario geral do Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. lii. Haverá na Secretaria do Conselho Nacional Io 
i rapallio um registro dos syndicatos o cooperativas consli- 
Utidos cm todo o paiz, do arcòrdo com a lei n. 1.037. de l'.H)7. 

Art. I 13, Serão coinpctoute.s para injpôr as multas esta- 
ooicemas na presento lei os fuuccionarios encarregados da in- 
specçao ou fiscalização do serviço, onde sc dér a transgressão. 

Art. 11',). Intimado o transgressor ou transgressores, por 
jnlimaçao dirigida polo Correio, sob registro, terão lis in- 
loressados o prazo de cinco dias para apresentarem recurso, no 
, , 'í5.10.'"dera), para o seorolario do Conselho Nacional do 
iranauio; e, jios Estados, para o delegado do mesmo Conso- 
ino. v (tecimio proferida em grão de recurso ó irrccorrivcl. 

Art. lõi). .Alanli:Ja a inulta o não sendo ella paga dentio 
iie tres dias a contar da respectiva intiinação, feita pela fôrma 
eslalielecida no aHigo anterior, será exlrahida corlidão que se 
ren.cltera ao procurador da Itcuublicu, o qual ozv" ovciá, no 
jnizu federal, a cobrança jucHotal da mesma multa, segnindo-so 
■"n tudo o processo adopíado para a cobrança executiva das 

• viuas aetivas da União. 
Art. K)l. ll iYogam-se as disposições em contrario. 

• lamarn dos Dcpiiladns. r:; de dezembru de I•••.•*». ir- 
Uul/n \lrveilii. Ulis.idcide. Hi iíúi ilr 1 - .'Uil i. 

Diiiiiiiiijiks ttnrlm.Hu secretnriu iiileriin». — . . 
Móe.s de .lustiçu e l egislação e de f illiun;;'-. 

i> i: ingresso Nacional de, rela: 
\r(. I," !• ira apin urdo o eonhaelo ,i . a '?;} le 

ai. ál de lltÇIt, ee1 re o Tli vouro Nacional o lU";,-,» . t ju.i- 
il com ao ses11iid '- medilieaço .v. t|ii 1 enfravão o \ ^ • 

iego dtpuis de i>p|ii vadi^ pela a- einl''"a '-i rai I, . • 
ulsltts; 

t. \ cláusula 3 -erá a-^on rodi.hhi; 
Ksne IN-Sgate seja realizado ale onde )>eriii)l(ir<'iU a- - 

ças do Inte.io especial de le.gíd.o coavrsãi» foiiiiado em ■ 
cm so.s (irovbuienles; 

u d, toda, in,, ortancia dos di\ idendos que coube; >■ a- 
a"e :es do buli o perl"II,•elites ao Tliesour i Naeioiial elo,)eam'o 
se não ultimar o resgate; 

d, das verbas uiiinndmeúlc iiousigna<las nas le;.- de ■■ - 
i,. .;ueiihi em inquirianchi peb menos, igual li lande <i - luero.- 
lirjuidos do baneo levados no aimo anterior ao fmi ' > espe. ial 
de Cesgate e eonversrto. eoiu dedueção do- li\ i leo i - das 
aee 'es do baneo. perleneontes ao d hesoury Nacional; 

e) dos Immos tiiuidos do banco apurados m sen- bala - 
ços smiestraes. depois de deduzidos: de/, por cento' ara o fu - 
dii de jeserva, imi por cento para o fundo de benclicicm ia d-s 
lá iiee.iomudo.- do huuco, o qual será conslitnidu por aeçô".-. ina- 
lienáveis ,|, mesmo Inaico ati o umuero de \ ile mil. quota 
destinada a atteuder possive s prejuízos, dividendos não e.\. 
ec.denles de. vinte por cento ao anuo e, finaluHMde, u pmv 'iita- 
gem de meia .por cento u cada n.m Io» dimd mv,- .-..nn os H- 
videndos disfrihuidos. 

U lianco fiou "brigado a publicar, af-m do- bela;;,- •- 
nícnsues, o 1 ia lanço -e n u-sfri 1 m suas upe.raçõe-, a ■ nopauba ; • 
ija demunstração da 'outa do lucros e po -Ias. 

If. V rluusiila í» será ar sim redigida: 
Kstando o cambio a faxx de tou mais mais ludie » 

pie mil já■ 1 s, serão as duiUiHas b'\adas ao fundo de re- et ■ • 
eiirxe.rsáo applicudns na aequisição de moedas d - ouro pa-a 
•" i vjieiu de lustro de emi, áo, seiHlO o leie, , ias iUch •mií. 
lidas s ilirn tnes moedas aiii|.l' 'ado ú -nbsliluieào de no*:»- ■. • 

Th.vsoui i, qui ""ão entregm . á faixa a»« .tmuj zacão .« 
•orem m -iueradaá. 

líl. V ehuKsuia V será assim niodificada: 
O tian.-o, (|ne Já tem' o piivilegio de emissão art. 1dos 

•-taj-dos approxadas pela lei n. 1.465, do 30 de dezembi ■> 
dc 1P05 , fica oiitori/ado; dm-ante o prazo He de/ nunos, con— 

- ija «'lUratía om viaor contractòi a omiliir iiofas 
bancarias com rurso legal e perdem libei-atorio em todo paiz 
nestas eoudiçõi s: 

u. a emissão -erá feita iiuànfo a um terço do sen xal-u- 
lapel -oiire lastro equivalente em ouro á taxa de 1ç d.iiih»!- 
io- per mü reis e quanto aos outros dons terças na m.aximo 
solire a base de tilulos de credito eornmericaes a prazo nã > 
excedente de 120 dias e dc ré.-pousabilidade solidaria d- tr - 
•tiemas. sendo uma -bancaria, d, reconhecida -olvabilidade a 
juízo do -Iirocior da Jarteira c dn Umselho da Emissão. 

Kvc-peioiudmente os <j,>u; terços <le tilulos de credita 
commerciaes poderão ser cnns(itnido« por litulos a prazo d, 
ISO dias, com os mesmos requisitos dos Já mencionados e en- 
'I0.--0 d » Manco ilo Hrasii 
de Kmi- -ao: 

juízo da direcloria c do Uonselíui 

'«a linse proporcional daterça ouro, constante da leltra a 
de- a claustila ,poderá ser alterada para mOnos »> anismeiitada 
a base proporcional dos dons H rços dos titulo» de credito cum- 
meia-ae-, em caso de necessidade extrema, reoonlieclda po 
leereto do Podej- i.xeculivo, que poderá autorizar a emissão 

■ le emergência até o máximo de 200.000;000$0ü0. com pr 
lixada alieraça i dessas proporções, pagando, neste raso. o 
Manoo ao rtiesonro os juros do 12 l/c ao anuo sobre a oijfissáo 
ate que ,, Manco a resgate . fioctivainente; 

c) na tacnldade coneedida nesta cláusula comprebende-se 
a eiui-sào sobro o terço ouro, rqpresentado por saldos dispo- 
níveis cm ouro a favor do banco, om poder dos bancos, casas 
bancai ias- s.-os agentes e corroepuinientes, natudamente solidos 
do f.ira do pai/, mediante ecrtifica I do eslaiielecidíento an- 
tiiontioando o deposito. 

. V clausula i ■ será upiu-imida'. ficando a 14" a/sim 
redigida: 

ti baú;- gosura 1o abaft)cento d,- ott nas taxas l.el,i- 
ptiicas e os seus despachos serão, para Iodos os effeil ,s con- 
-iilerados officiaes. 

V. \a clausula IS'. o o 1 az.o das rambiaes fica reduzido 
a »i0 uia- de vista. 

VI. Na clau-ula Jl". o contendo da leltra h ficará assim 
redigido: 

'• fundo de resgale e conversão então exit;tente s-crá di- 
vidido entre n Tlisour i o o barco, iji-oporcionalmente ás qua - 
ia- com que conlriliniram paia -na fopniaçíUi. 

\rl. 2." Ldidas jis prestações e restituições em dinlud, i 
dex ida- pelo Man -o do Iteasil ao The-ouro ,Na"Íonnl, em \ i 
fiu'e de bis, d,-'retos, uprrações e ajustes anterior» ao con- 
Iract i do que truta a presente ler ficarão cm dcposilb no 
m, -mo banco, com os juro- (joi forem combinados, paru com 
''—a- quantia-, serom realizada- as cdnhuimições aunualmcnle 
'oladas nas lei- de oreame eo >i ara i fundo de re-iale e con- 
versão a que s.- refere a elau-nla fewira do confracto de 24 
d ubi-it de 1923, 

Art. O Haneo do Mrusit reformará os sen- eslaíulo- 
i- modil ieações p wleriores approva las pela assembléa, geral 

de 2i de jiP io de 1023. de accordo eom as disposições desta 
lei e demais em vigor, não podendo alteral-o- sem appi-., 
vação do Pi l -e l.egi-lativo. 

\rt. i.0 !te\,,gam-se »s uisposiç" -s om contrario. 
CiUiaia dos Ijepulados. em 23 de dezembro (le Utíã. . - 

tiiii-lfn KmiríjfU''* de .l;ere//.,. Presidente. llritm d, Souz'. 
seerelario. Ihimiwjox Ihu-hom. 2' Secretario, interino. 

— \.- t oimuis-ôe- de Justiça e Legislação e de rínaiieas. 
üflieui da Monimis-âo incumbida de prestar huuonagçu 

á Io orno i ia do D . .loim l.uiz Vives, convidando o Senado a se 
ta/er i-epi.-seular nos funeraes rio ex \iinistro Po Supremo 
iTilumal Federal. inteirado. 

l -I,o uma o secretario da V.s-embléa LegislaLA i 
'*'' AIIÍH/ •'Mnnitmifumlo ;i i^os resp^M-tivos tvu 
balhos e ;i eleiçjj , ria mesa que vae servif na pj-c-ente ,e-,-ã,i 
>— Inteirado. 

0 Sr. 4" Secvetaino sei vindo rio 2",, proeofhj á b-itm 
do- -egu 

l-.VHK, liUKB 

379 1925 

\ ; 'po.-i, o Ha i.mimru do- liepulados n. 2o de II) , 
ei na Ite.-.-hedoria do llistiielo l-ed.nnd, o eargo >1 > ibesr, 
roí o rio Lofro d Depo-ito-, eom vantagens urunes a ; o ,s 
fieia de thcsourei o dxx niosma ivpurtição; ,, .(• •••cm r, que 
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Çar.i o mc nio cargo seja aprovcüado um funcciouavio àddido. 
Al".m tli.-«o, estabeleço (cnlc do renda que cobrirá a despi 
resultante da providencia proposta. 

Assim, e estando a Gonnni.ssão de Finanças, informada do 
que e considerada conveniente ao serviço, pela administrarão 
publica, c de parecer que soja approvadá a proposição. 

Sala das Commissões, em 23 de dezembro de 1925. —. 
de Paiva, Presidente. — João J.yra, llelator. — Lauro 

<rillcr, Manoel Borba., — Afforno Camargo, Sampaio 
torrea. 

PROPOSIÇÃO DA CAMA HA DOS DEPUTADOS V. 20, DE 1925, A Qlli 
SE REFEKE O PARECEU SUPRA 

0 Congresso Nacional resolve; 
Vrl. 1." O Cofre dos Depósitos Públicos, a que se refere 

0 ;i<;.:rolo n. 2.8ÍC, de 19 de março de 1898, terá um thesou- 
rv.ru ((ue fará parte do quadro do pessoal da llecebcdoria do 
1 • .-iriclo Federal,, e desempenhará as funeções ató então a 
ci.ço do tlicsoureiro geral dessa repartição, na parte refe- 
iiote 10 mesmo cofre. 

> 1." Para o effeito de percepção dos respectivos venci- 
m-nt. s ii tbesuuieiro do cofre fiea equiparado aos fieis do 
tvo.'.mviro da Uecebedoria do Districto Federal.,- 

1 2." O (liesoureiro do Cofre dos Deposiíns Públicos pres- 
j rá i iançça de vinte coutos de réis (20:000*0(10 . em apólices 
d» (li.yida publica ou em dinheiro. 

S*. ;!-.0 Nos seus impedimenlos, designará pes-oa que deva 
rib-i iluil-o, sob -mi i-esponsabilidade e da fia nua em deposito, 
percebendo o subsl-ituto a gratificação a que não terá direito 
o tliosonreiro, quando afastado do cargo, por qualquer motivo 
devendo a designação ser approvada pelo director da llece- 
bcdoria. 

\rt. 2.° No cargo de (liesoureiro, orçado por esta lei. será 
opioveitado um funrpionark» addido. 

Art. 3." Ficarão --ujeitos ao Selln proporcional da ta- 
bellu A Ü 1", u. 20, .do Uc roto n. 15.339, cie l de sotembu. 
t e 1920, ti qual eonjiiuiara a ser inutilizado pelo juiz ou auto- 
ridade rompelenlo ao subscrever o aclo — os precatórios ou 
ordens para levantamento de quantias ou valores do Cofre do- 
Deposiio? Publico- — passando a ser de 5 </, o prêmio dos 
respectivos depo-itos a que se refere o dccreto_ii. 3.979, de 
31 de dezembro de 1919. 

Art. 5. llevogam-se a* disposições cm contrario. 
Camarn dos Deputados. 21 do jullio de 1925. — Arnolfo 

hortrignes de Azevedo, Presidente. — Heitor de Souza. I" Se- 
en 1 irio._— Domingos Barbosa, 2o Secretario, interino. V 
< o mm -ao de Finanças, — A imprimir. 

K. 380 1925 

A lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, prescreveu, em 
i art. 77, que todas as despi /as regularmente empenhadas 

no correr do anuo financeiro e que não fossem liquidadas até 
o eucorramento do respectivo exercício seriam relacionadas 
em licponito, podendo ser pagas dentro de cinco annos nie- 

registro prévio daque.lle Tribunal, 
cu„ui intervenção, antes da liquidação da despeza. se limitaria 
dum em deanle a mandar registrar a velarão de depósitos. 
■das o referido Tribunal recusou seu assontimento ao que dis- 
põe o regulamento, tendo em vista os axls 7.3 e 78 do Codigo 
<lc Contabilidade, que estabeleceu Ires categorias de dividas 
lie exercícios findos, regulando de modo dlfferonto o sou 
pagamento, a saber; 

o dividas registradas polo Tribtjnul ou pelas suas de- 
• gações dentro do exercício, mas não pagas até o seu , u- 
(!2iiamento. Essas dividas serão osciipturadas como divida 
diictuante e poderão ser pagas, omquanlo não prescriptas 
mdepeiuieníemente de quaesquer novas formalidades; 

b dividas do exercicios findos regularmente contrahi- 
dasmas não registradas cm_tempo opportuno pelo Tribunal 
de Contas. Fssas dividas serão liquidadas á conta Uc créditos 
para exercido» findos, quo deverão figurar no orçamento do 
cada ministério, ou votadas em leis especiaos; 

e dividas contrahidas além dos créditos votados ou som 
crcclilo. Essas dividas deverão constar üc relação enviada a( 
tu de julho de cada anuo ao Tribunal de Coutas, que exami- 
rara sua procedência, excluirá as que não forem proreden- 
fes. imporá inulla- aos funccionarios quç as coatraliirem e 
•s roíiiolterá ao éliui-tro da Fazenda, qug a« justificará 

em exposição minuciosa ao Sr. Presidonle da Republica a 
quem cabe solicitar ao Congre-o Nacional a autori/aeão pára 
abrir os créditos necessários á sua liquidação. 

Como se vê, o regimeu consagrado polo Codigo é real- 
mente. muito diverso do anleriormento em vigor, não nos 
cabendo estudar neste momento as vantagens on desvanla- 
gens (Io cada ura dellcs. O que cuiapre as?igualar ó aue 
em vista da cplMsao existente entre o regulamento e o Codigo' 
0 assumpto ficou som solução no tocante ás contas do exer- 
cícios findos de 1923; e foi para aítender a es-a Atuarão 
que. a honrada Commissao de Finança- da Clamara dos Depu- 
lado,- submeti eu a appreciaçao daquella Ca5 a do Cougros^o 

Soíndo010 íi"0 constitue a ProPtfição ora sujeita ao v/>to do 
Da leitura dessa preposição *e verifica que a provlden- 

fia ((ue se manda adoplar é relacionar cm deposito a- des- 
pe/as regularmente einpenliadas no exercici^ de 2 
quaes deverão sei' pagas depois de registro prévio do Tribn- 
na! do Confas Quer dizer, determina-se que, em relação ás 
diM.las.de V ' s<' proeoda nos termos da legisDeão .n .. antes do Codigo de Conlabilidado. E' uma m, dida de cm r- 
geucia, lejaliya a um período de transição, e que nor isso 

ZSS. "" <m «j» apiKi S 
Sala nommi-sões, em 23 de dezembro de 1925. — 

Mwt "u"' ~ J'"1" Ll"a' iDl.dor, Lmro 
'/. (V" {"'bo. — Affonso Camargo. — Vcspucio de Abreu. Busebio de Andrade. ' 

l-nCfosiçÃo n.v Camada nus deputados í. 67. de 1920. a que 
SE ItKFERE O PARECEU SI PR.) 

O Congresso Nacional resolve: 
Artieo miiec. Fica o Poder Executivo autorizado a man- 

dar eserip urar ui «Deposito» iodas as dívidas ( ■•■oeqb -da:- 

■r.'.!! X''.'i 1 íu que mio lenliam .-ido registrada- iie'o 1 nbumd de Contas, -le-. odemlu o eífet-Uvo pagamento de— 
eiixida- da reeistro no ine-ino Tribunal,: revogada- a- di-o 
siçoes em contrario. 1 

Cama ni do- Demitados, 10 de dezembro de 1925   
Aenolio Rodrigues de Azevedo, PreAdenle. - Heitor de Smna 

1 Societário. — Domingos Barbosa. 2° Secretario, interino.' 
— A impnmie ' 'om. 

Of. 3 81 1928 

A' Coimnissãò de Finanças do Senado foi presente a 
fuinle proposição da Camara dos Deputados; 

Ari. 1." i íca o Poder Executivo autorizado a li- 
quidar, por conla do saldo que fòr apurado .o credilo 
abecto pelo decreto n. 16 326, de 19 de janei o ,,o 
11924, todas as dividas de exercicios findos. aW ;j( <i,. 
dezembro de 1925. qualquer que seja a nu(ureza. quer 
de pessoal, quer de material, comprehendidas aquel- 
las para cujo paganx ato já tenha sido pedido credito 
ao Congresso ou que já estejam ou venham a ser re- 
lacionadas para o mesmo fim e ficando revigorado alé 
a liquidação. 

Art. 2." Revogam-se «- disposições cm contrários-. 

o ercdilo a que se refere o decreto n. 16.326. de i» 
de janeiro de 1921, «í de 2.9(i0;0o()-*, ouro, p g" uuo-uno* 
papel, O destina-se ao pagamento de dividas de'"exercicios 
indo- apuradas ate jjl de d, zembr,, de 1923. Seu assento 

legal oi a autonzaçao legislaliva n. -5.812 de 16 dimuell' 
mesiiiu mez e a.ino. autm iza. ão essa -solicifada em inoXem 

l-wl J"   min laiilo» iwr ! T.™ 
™>*íiSísssi s sx 

nass-Iu'om!'íf"10 0 ('''or<>{0' 0 declaram na seguinte 
../ i; , ■ -J ""'■''f"3'''' «o pagamento das diridas de e.,er 
br o d - VqV-'A i * ffn* g"e O forem até SI de d-:, in- flo do iHio. nos termos da legislarão em rigor 

inrerB-se da proposição que a Camara dos Deputados foi 
iruomiada de que o total do ercdilo é superior á 5mporl.ni- 
Eia a pagar o que, a.-sun sendo, nada impede qm o seu saldo 

ja sâppiit-aclo a conla?, fainiMan (!»> exercícios liudog, ile 19«'. 
i raia-so em ultima anal.vse. de revigorar um credilo (o ère- 

' ,''mrU) so tem vigor le.,- . xerciciog de 1925 o 1925 ■ ner- 
mi (indo que o saldo verificado seja empregado no pagam, n- 
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f^P^Í; ^ fJ
if .mcsn^ natureza claquollas para que , re- 

Srnl x l,1. '0 t01- ^'"ntivameultí aberto. .Não ha iueopve- 
r .Jí. - ' providencia, o a Commisáão é, portanto, do ou- rei"!' quo a proposição soja approvada. 

n1"1^009/ Cm 23 ,,C '''V.einbro (ÍO 192Õ. — 
mi/ J. rr , res'd,;i,f')- — João Lurn. Ilelator. — Lau,; 
nS timiTa 'T' — Aí forno Civan^o. - U.,. nod lio,ha. — Lacerda tranco. _ Bwsohio d- Uidrndc 

üezembfo tio 19<f5 7201 

Sab-con.ígnação n. 25 (transporta, seguro, 
acon.iicionaniento do material o outras des- 
pe/as relativas)  -o ..laníA.m 

fculi-eonsignação u, 27 (transporto' do pcssoaU 20:0(>oí(]i!i) 

Arf. 

PROPOSIÇÃO DA GAMARA DOS DEPUTADOS .V. G*, DE 1923 v OI B 
SE REFERE O PARECER SLPltA 

O Congresso Nacional decrofa: 

mi, o.m,:s,i;;aL'OTmí£; tíyrsüK t» "Si: 
X'ili> podtíü «rocl l,. ao ll.iutivj, ou quo já'" imi, oi ; 

iííiS&SSf"■■ 'VaK 
Ail. 2." Hcvogam-.sa as disposiçõi s em eoidcario. 

,. '"\inara dos Deputados, .10 de dezembro de lo-'",   i . nolfo nodrmes do A^cedo, Dresi.lenl " 

A hliiMdmi^' "* n'm",0'>s Barbosa, Z" Soerotaplo inte-n ». Z 

• N. 382 

Uevogam-sa as disposições ores ;onti o o 
u,tí /í1!1/1'1 Deputados, u de dezembro de l;)'5 ' ■ ir, mlfo fíadn&ues de Azevedo. Presidente. — tlaUar de Souza 

A impsdmirv'" Bamdpho üocáyuvtí Cunha. 2' Secretario. " * 

N, 38.)—« 1925 

49 
V .VrÀlí^-1!'Iú's '^inilados votou a proposição n. SI, do 

r nritnnm ^nam! J" 1 ■' ■"l11111 i^ao de FlítBnças. equiparatfd 1 

1023 

da pn)posSÍnaOryd0
(.n

F!?aucas ^«d,> eoab.. imonlo •i ooposu.uo D. ,7> ,(u Cantara dos J)epula.|.m 
■l rlura do erodilo de 11:381808.». pnVa .V ■ / , , :V 
dito Vm-OOÚg snnnlf ^Pold»ua mndx iv a mais 
lei n i ini,mV.y,llí"1''nar

J 
;l, v'n'l,a 'In a rl. li ia 

, nitin » • ! -,a,, U(. Tiiitiut.as. •íiiuinaran^ > 
B, 0aZwS™S„MlC"?a Ja ,l0",li' « B--»! ' 

eso SSSSS£'m*n ■** ** 
' ■ n^'' haver razão para so lazer differença >rdro rv opi anos da casa da Moeda o os da Imprensa Nacimrtl our 

eiun as categorias o as fimeções equivalentes- 
V, ler crescido a producção da Casa da Moeda auamen- 

'iril),'-0ni consc,l»C"C|«, em a mios seguidos, a tarefa d-.s ope- 
3*. '^íiiunlar ainda mais a eqbiparaçáo. para o (rabalbo uma classe ordeira o irrcppdiousivei,i merecedora do ■umn > 

dos governos democráticos, honrados e justos empa. - 
Km a Comuiissão de pleno accõrdo côm o voto Ia c-um \ 

4 * "a,"c"r i"" ■ W-. 

t/l. rv ' (.11 . . 1 t" tl. MTIÍil •> <JO ,i i*» . l! .1,1 
■ i nrov ie-i |.xU ril "nndro do 1923. nada tem-a opoòr a • (7P1 OY/i^.io ua dita puoposi^Ho, 

S.Va das Commissõos. em 23 de dezemhcn /. 100- 

i:Zo'ltieZ~ezz'?i iorii^T 'Yr' 
"o Aodrade.J.Zm/t^ " ~ /;" ' 

ÜaE^^nncfa ao primeb-n .v-di-m ,.ov meu, 
: ««1 IrvsjaenfeT»a ITepub'ica. pocqu • a ,(.'me/a 
.ao Pd^aimisAnlmb»5^ Ã*10 ."'"denha.la em (empo ..pporiuao; apresetilada á liquidação dentro do exercício- foi uor 

••WMteiaZ r£aííS;s S!:'!;'. * • 

PROFOt lÇ ÃO DA GAMAR \ DOS DEPUTADOS X. 8), BE JO-^, v oj-, 
lihFUlE ^PARtCEU S. PRa' 

O Çongrim-n Xacionat resolve: 

-nertosilos- . X-  ' • ' mas a se. m (1 ansleri la- paia 

fe m en?VuÉ:!S ,,a. Viaçã. If.r não ■ ' . ò,, ,   "" ""li'-"- 1 11 Uii \ i;i" .1') nor não * ;• ^ «da, m l^aipo, ã noivossaria o.scnptura<ào .«m "Dono-ii 
mm restando agora ao Cioverno outro meio d,- -olve.- o 
prom.sso assumido por transportes effeetua los ,.|ião o de 
ser novamente ai.torizado a realizar o pagamemo, a .poe ,:i 
esteve autorizado por lei; ' 1 J 

2." Com referencia ao segundo eivcIUo, n.min ■ altend 

divo eiu fl»^.1 !l I '|l", '■A-vnlivo con-iit' ou inillu- 
Nucioinl ' desonvolvuuento do» -er\iços ..» 1 -siaplm 

1 Í!!ÍÍS2 u'VVo- KiS,aím ' düiparãdos ao pessoal da taboila O üa liBpieii-a Nacional, os aetuaes operários da Casa da Mo.-1-/ 

ííitnl ín !1-!. s,
1
íuV«liims P,>la V''r,m i1' ,)C111 '"Ri . os qn'..* 

ronltmmcã,. }•> 'l v aVno? -Í0 s,,rvi,-',,s' ">«<• 1'^"" P-ln s.ií3 . niG,-iaç.10 l,, depois <Io feita a respectiva cla — ífii-fào x 
a.v.avlo com as luneções .p,,, ora exereem na dil i remuViV-m 

xo-o.VÍ''a 1/lí- »» funcçõos leclinica-- rei Mtgadu-, a» disposições em eontrario. u*cu ' 

V    " "Ator 

hal.i dãs coainussoes. em 2;« de dezembro le 1923 
'jnc 110 fami, Presidente. — Sampoi., ( U .'aior. — 

''Jirn. —- Vespucio ,lc \hrcii. • Hascbio d-' [ndrode. „ 
■ anocl Itorou. —• Affom i Camanjo. — Fdipp? Schnudi. 

N. RH í -  (92 

A prupoMçãn da Camara dos Deputados n 

í-ropohiç.vo da gamara dos miTTADos n'. 77, dk 1923. \ « e 
SM REFERE O PARECI R SI IMIA 

■ ■    • •» oos izepmauos ti s.) ,• . 1,;m autoriza .. ...nerno a abrir, pelo Ministério da Márinb fá 
■ '''os oipplementares d,- 7,752:1 }Gs-'-s e ' 7 l* a verba 22" - Mtinições de borra -. / .0.. .os-w, 

t k nt>i'iv>#v: .. . . I 1 , M . 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. I." Fira o (íovorno autorizado a abrir, iielo Mr, 

^ã^Lo!- 0 Obras Pnblleas, o credito osp dal de 11 :.)Siít).)8(» (^iiuuorzo contos livsontos o oitenta r uni mil 
iiovecentos o oitenta o seis réis), para orconvr ao pagamenti» 
a lhe l.eopo dma llaihyay Gompany, l,imi(e,(, do tiansoon-s 
leitos em 1920 o 1921, para a Itepartiçáo cieral dos r-l gra- 
pbos. 

Arf. 2.° Fira o Governo igualmeníe autorizado a abrir 
pelo mesmo ministério, o credito do 720rdoo»; suDulemenfa- i 
verba 3« do art. li da lei n. .',.911, «Jo 12 do janeiro de 
liara occorrer tis dospezas do telegrapbos a(<5 :ii d-- de/einb'-o 
do mesmo anuo, de arcõrdo com a seguinte di-eriminação; 

Pessoal: 

Sub-cousignaçã» n. 6 (auxiliarei o dfarislâ»; 6id;rtOo*.v>0 

Material: 

Sub-consi^naoão n. 2 (uequisição c reparo do 
marluna», apiiarelbos, ferramentas, acee»- 
sorios, moveis c utonallios),   39;f)0C50C« 

O primeiro desses crisiilos foi solicitado nor n.cn-n 

im F-i'. In0"'1!?."1" ,,a ^IRtblira, provocada pe| v sog i io"'^ IKISIÇa.» de motivos: reumo i- 
Fvmo. Sr Piesi.lente da llepiiblira - Para as desn, -• 

'•■Pa^i'" ^; ^ "u'>s '''l . — Material de consumo''- loa (.mipid do g. leros alimentícias", no corrente everricís' 
; orrumonlx, deste Ministério foi dotado com a quota do 
mil eoiilos de reis (12.000:0098000). 

porém, ijuo, il<nido principalmente ao auffmcnf k 
■ es pnxços dos guieros alimentícios no pcinieiro 'eincsDs 
iltsto anno, a tlespeza daquella suj>-consignaeôo jí aítin^iii 

i jwr? té SS; 

ji.F.ê•«««- 

... i '•^" "••audo-se, ainda, a distribuição do'créditos aos F-r, UiiiW, (ainJknu no primeiro semestre, <ie mil quinhentos »» cin 

-8-V^Ijwwon 0- hoveeentos o cincoonta e sete mil réiã Inais a? distribuições suunlementircc i.i ,la "Rporlancia de tresentos o tmatro conicj leis -.Oi i ;(m)ü80()0), e, finalmente, a parcella do mil o duzrtní 
tos contos do reis .1.200:0008000) para attender ás dtstr hn?' 
çoes siipplemoulares, ainda necessárias, tem-ac plfra as d«Í" 
pezas de.ta Capital p fora delia um total de dezenov^mll sítf! 

«Juzcntos o' virei o ^ • Ud«228r0Illa 0 30Í ' 
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conceda a aatorização para a abertura do ci-edito supplflrntn- 
,lar á verba ac-in.a mcncionad», na importância do sete mil 
selocentos e cíncoentu o dous contos C'emento c Quarenta o sois 
mil duzentos e vfrtc c oito réis (7.7Õ2:14<)Í328 confí>r'ne » 
demonstração aanoxa. 

O que lenho a honra do submcttér á consideração d- 1*. Ex. 
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1925. Alejtandiiao 

Parta de Alencar. 
A Commissão de Finanças da outra Casa do C •re^o 

devolveu ao Governo a mensagem para atleiuler ao Ui-amhi- 
mento do Codigo de Contabilidade Publica, teudo o fitular da 
f).bía (at Jiaiinba dirigido aquella Gommissão o <okuinte 
oificio, acompanhado de documentos: 

Ministério da Marinha — Rio do Janeiro. 16 de outu- 
bro de 19i5 — A' Exipa. Conimissão de Finanças da Canmia 
fios uoputados: 

No anno passado, o Ministério da Marinha, teta tu neces- 
sidade de um credito supplemcntar á verba 11. ".AÍunb òe< de 
bocca — Material do consumo", snb-consiguação n. l" 'Para 
compra de generos aliinenticio.s, etc", credito este da'impor- 
tância de 8.085:293?67t>, solicitou do Ministério da Fazentia 
em aviso n. 2.744; do 1G rio junho de 19.24, junto por êé.ptV 
m- nrnvulencias convenientes para que, por seu intermédio' 
fossem (cr ao Congresso Nacional os papeis referentes ao as- 
Sunipio, üeln como as labetlas demonstrativas da necessidade 
iinprest indivel, da concessão do alludido credito. 

O Ministério da Fazenda, em aviso n. 112, do 19 de nens- 
to do mesmo armo, cuja cópia lambem vao aunexa, re oudeu 

- "que a ello não cabia, uo caso vertente, subordinario aliás 
as disposições do art. 92 do Codigo de Contabilidade Publi- 

.ca, medula, qualquer que fosse, que solucionasse o dito caso 
dado a sua natureza urgente, não só em vista da importam ia' 

, total do credito solicitado, como ainda por não se verificar, 
■ ter decorrido o prazo estipulado no art. 92 supracitado". 

Nestas ci.pumslancias. o Ministério da fazenda declarou 
"quC o Ministério da Marinha tlevex-ia dirigir-se, dim-ra- 

nieide, ao r.ongi-. s- o Naífõnâl, Tinictí i|ue poderia icsolvex' o 
is.mr.ipto •• ao Q*i-d i-oderia apnlicrr rs dispôslcfct contida: 

nrt.s. r.M(i e I, S" 1". 2" e 3° do alludido Codigo". 
O Mim-terio da Marinha, de accôrdo com u inforrnução 

presta d i pelo da fazenda, dirigiu-se ao Congresso Nacional, 
e obteve delle a concessão do credito supplemantar de que 
^"ef s dava, por se tratar de verba destinada a alimentação 
da tropa, e, portanto, de caracter urgentíssimo. 

A iilustro Comniissão de Finanças, estudando o caso c 
verificando, naturalmeriie. que olle não está previsto em ne- 
nhum do artigos do Codigo de Contabilidade, tomou a deli- 
boraçao do pcovidcnciár, do modo que o Ministério da Marl- 
nba pede.-.-i di sotnugar-so dos compromissos que a sumira e 
mttti eiar as forças nnvaos com a regularidade costumada. 

Concluindo, u no dizer ú illuslre Commissão de finam as 
que. eoando o Mmistério da Marinha, este, anno, na mesma 
dtnaçao do anuo passado, dicigiu-se. directamente, io Con- 
gresso, o umeo competente »aru resolver o caso cm -q.reco. 
conto ,já resolvera anteriormente. 

^ 1 is ,, que cabe ao Ministério da Marinha informar sobre 
o ar-amplo. 

Cópia Ministério tios Negoeios da Fazenda — Em 19 
de agosto do 1924 — N. 112 — Obiecto: Trata da concessão 
de um credilo supplemeniar do 8.085;2931070 — S. Min! To 
- Fm resposta ao aviso n. 2.744. de 18 do junho ultimo, 

rolieitando providencias sobre a concessão de um crediíò 
supplementar na importância de 8.085:293*076, como refor- 
ço da verba II, Munições de hoeca - Material de consumo", 
aub-eonslgnação n. 1, "Para rompia de generos alinieuticios, 
etc. . de orçamento vigente desse Ministério, e que se refe- 
rem og inclusos documentos, tenho a honra de declarar a 
V. Fx. ijue por parte deste Ministério não cabe no raso cia 
"apreço, subordinado, aliás, tis disposições do art. 92 do C"- 
dii/o de Contabilii/aile, quahtner medida de que resulte prom- 
p/n o irnraediatu solução, dada a natureza urgente e iamUa- 
vcl, não »o por se ter em vista a inlporlancia total do cr.-dilo 
«tue so julga necessário, como por não se verificar aindu de- 
corrido o prazo estipulado no referido artigo do Codigo. Km 
laes eircumstancias, as providencias fievem ser solieitmias 
directamente ao (.otigresso Nacional |K)i' esse Ministério, que 
poderá applicar as regras contidas nos arts. 240 o 241, js 1", 
2' e ;> do Codigo incncionado. Reitero a V. Ex. os meu- pro- 
testos ijo alta'estima e distincta consideração. — «. .4. Sam- 
paw \ idat. —- A' s. Kx. o Sr. Almirante Alexandrino Faria 
de Alencar, M. 14. Ministro da Marinha. 

fabinete do Ministro da Marinha, 2 de Janeiro de 19'5. 
— Goniere, Francisco A. lieis Viatma, auxiliar do Oahiíiete. 
— ffmwel Bernardo tfOlineira, escrevente de t* Has-o» 

Cópia — Minisierio da Marinha — N. 2.744 — Rio do 
Janeiro. 18 de junho de 1924. 

Do Ministro ria Marinha ao Sr. Ministro da Fazenda. 
Assumpto: Abertura d. credito suppleinetrtar. 
1. De accôrdo com o art. 91 do Codigo de Contabilidade 

Publica, tenho a honra de solicitar a V. Kx. ?. nccessuitas 
providencias sobre a concessão de um credito supplemenfar 
na importância de oito mil e oitenta e cinco contos dii". •ito'- 
e noven'a e tCes mil séiscentos e setenta e seis réis 
(8.085;29386761, como reforço da verba 11, "Munições do 
j,ooca — Material de consumo", sub-colisignacão n. i. "Para 
a compra de generos alimenticios, etc.", do orçamento vigen- 
te dnste Mim lerio. 

2. O pedido de concessão do credito alludido, ao Con- 
gresso .Narional dev cá ser leito cem a hrovidade possível, por 
ser o mesmo de natureza urgente e inadiável, pois é destinado 
a sup •ir a uma verba de alimentação das forças navaes e 
para < itar que os fornecedores nos looaeá onde não existem 
(onfcactos, suspendam os fornecimentos por falta de agmnnlo. 

,3. Remetto annexo u officio n. 552. 1" Secçèo de 30 de 
maio ultimo, da Direcíoriu Geral de Contabilidade dedo Mi- 
nisbmio, bem como as tabollas dernonstcaliva • e demais pa- 
peis referentes go asumpto. — Alexandrino Faria de ilenea^, 

V i bmmissãn de Finanças achando procedentes os mo- 
iivos apresentados pelo Sr. Ministro da Marinha, offercceu 
como emenda substitutiva ao parecer r. 3», em que mandava 
dnvolver a mensagem, o projecto concedendo o credilo pedido 
pelo Governo. E no correr dos debates, a mesma Commissão 
de Finanças apresentou uma eineuda assim r digida: 

b ica • ualii ente rutoxMzado. o Pod< c Executivo a abrir o 
credito de 2. ;40:2i6$868, supplenvíntar á verba 22", "Muni- 
ções de bocca. Pessoal" — .\. 1 do orçamento vigente. ' 

•^•''a das Conmissõcs. 7 de d /embro de 1925. —. VinntM 
ao rasleüo, Pres lente. — Homero Pires, 'Relator.   Li/rc 
Castro. — Doiniuip Mascarenhas. — Hian-Oi de iffieiro* — 
Warn" r/m, de Pint _. SoHdonio L*1l ■. — otie ira Botelho, 
— Jacarés CaoMcaníi. 

t.-ta t-umi.:i.--ão considiejvuuio que os crediU»g supple- 
n (m aX'ej de qm. La:.i h proposição são dcstimideo a oeeoi rer 
a despezas do-caracUm wureme, não dneildó a administw><üo 

para attender a coníprômiisos inadiav ficar inhalulituda 
considerando Ainda <iue o cru 
foi solicitado por mensag 
dos da demonstração 
provada n proposição. 

dito de TO ;2 158868, lambi-... 
m. e que ambos esíão acompanha- 

necessaria, c de pareecr que seja ,*ap- 

Sala das Commissões, 23 de dezembro de 1925. — Bueao 
tis Paiva, Presidente. — Frlipp. Sehmidt. - João Furo — 
\esrjveu, de Abreu. — Rusehío de Andrm'. . —Louro mi ler 
— Sampaio CorrCa. 

  ^'C-v da CAvr.vnA dos pkw tado- a. 8"., na 1925. a o"t 
SK nEX EUK O PARKCGH StMTt.X 

(» Congresso Nacional resolvo; 

vr V;'~0 w 0 í>ode1, itixecxMivo autorizado a ai rir, pelo Mm-steno da Marinha, o ecedito de 7.752; 1 Ui*228, simule- 
monlai. «1 verba Munições ilt* bocca . do orraruenfo vi- 
genlis para a compra de gfníeros alimenticios. 

Art. 2." fica, igualmente, autorizado, o Poder Executivo 
a abrir o credito de 2.740:245*868, supplemeniar á M-rba 22" 

geílle * 0CCa ' "Pe880ar • N- '■ do orçameulo vt- 
Acf. 3.® Revogam-se as disposições em fconlrario. 
Gamara dos Deputados, 21 de dezembro dc i92r.. — 

Armlfo hodrujucs dc Azevedo, presidente. — Heitor dr Sua- 
to, I secretario. — Hanidpho Bocnyuca Cunha, 2" «coceinrio. 
— A imprimir. . 

N. 385 — 1925 

\ proposição da Gamara dos Deputados n. 70, de ipjg, 
autoriza o Poder Executivo m abrir, pelo Ministério da Ka- 
z.enüa. o credito especial de 25:2251429. para pagar a José 
Ruschi, colleclor federal di- «sfnt» Therezu o Afíonso Cláudio, 
no Espirito Santo, otn virtude üe seuleuça judiciaria, as por- 
cenlagens a que (em direito, no periodu cio que esteve inde- 
vidamente afíaslado do seu cargo, deduzida a importância 
da« desiiezas a que seria obrigado, se estivesse em clfectivo 
exercício. 

Não havendo mais roeu caos legues a serem utilizados, u 
Commi-são de Finanças nada toih a oppôr, sendo, por isso. de 
parecer, qne n proposição soja approvaüa. 

Sala das Coininissões, 23 de dez.embrp dc 1925. — Bucho 
de paiua, presidente. — João Fura. rolalor. — Vespueio dr 
Abreu. — Prlippe Sehmidt. - Afforno Camiúrgo. Manoel 
Cortai. — Fosebio de Androde. Sanipaio i a,. 


